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ΞΣ3 ΣΕΓΥΡΟΣ Σ.Α.
ΧΝΠϑ Ν≡ 38.155.802/0001−43

Προπ⌠σιτο ςισο ςαλορεσ/Πρινχπιοσ

Υm νοϖο οληαρ εστρατγιχο

Os primeiros anos da CAIXA Residencial focaram na implantação da companhia, no tombamento da operação e na estabilização dos processos, etapa fundamental para melhor explorar 
as oportunidades do ecossistema.

Em 2024, construímos uma estratégia corporativa que integrou os cenários e tendências do mercado e as estratégias dos acionistas, e desenvolvemos uma proposta de estrutura 
organizacional em condições de entregar as novas capacidades estabelecidas pela estratégia com um orçamento integrado, ou seja, aperfeiçoamos nossa arquitetura estratégica, 
contemplando todas as exigências de inovação, comunicação, pessoas, processos e resultados.

Os efeitos desse novo ciclo nos trouxeram muito trabalho e nos levaram a diversas conquistas, dentre elas: as superações de metas; o aumento da exposição da marca junto aos 
empregados e aposentados da CAIXA; o crescimento de market share; a ampliação de sinergia com empresas do conglomerado; a construção de um ambiente corporativo mais 
cooperativo e acolhedor conforme Certificação FIA Employee Experience (FEEx) - Clima Organizacional; a elevação da nossa avaliação realizada pela Rede CAIXA; a inauguração do 
nosso escritório em Brasília; e a maior aplicação de recursos das leis de incentivo à Cultura (Lei Rouanet), ao Desporto (Lei de Incentivo ao Esporte) e demais fundos sociais regulamentados. 
Tudo isso foi motivo de muito orgulho para todos nós.

Vamos aos números que apresentam melhor nossas conquistas de 2024 comparadas ao ano de 2023: registramos um crescimento de 60% no Seguro Habitacional, atingindo R$1,283 
MM, e 18% para o Seguro Residencial, com R$857 MM em prêmios emitidos. Assim, aumentamos o faturamento em 40% (R$616 MM), alcançando o volume de R$2,140 MM, o que 
nos levou a um resultado de R$521 MM, um acréscimo de 36% em relação ao ano anterior, mantendo o índice combinado em 63%, ou seja, bem abaixo dos índices da concorrência.

Assim, em uma jornada construída a partir do compromisso de todo o time em levar proteção e cuidado preventivo a todos os lares e comunidades brasileiras, diversas entregas 
transformaram a experiência dos funcionários e dos clientes em iniciativas pautadas em valores que contribuíram com a sociedade.

A CAIXA Residencial também esteve lado a lado com os moradores do Rio Grande do Sul, onde intensificou o atendimento após as fortes chuvas que atingiram diversas cidades, entre 
abril e maio de 2024, reforçando o nosso apoio aos segurados, por meio das coberturas e assistências que possibilitaram a retomada e o funcionamento de suas residências.

Agradeço a todos que percorreram essa caminhada e vamos juntos, com dedicação, protagonismo e inovação, construir um futuro ainda mais seguro e sustentável para os lares  
do Brasil.

Agora nossos stakeholders esperam mais de nós. Assim, nossos desafios estão bem maiores, mas tenho certeza de que estão a nossa altura.

Relatório da

Αδmινιστραο

ϑοαθυιm Χρυζ
CEO da CAIXA Residencial

Dεσεmπενηο δοσ νεγ⌠χιοσ

Temos a satisfação de apresentar as demonstrações financeiras CAIXA Residencial relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias.

As receitas de prêmios emitidos em 2024 atingiram R$ 2.140 milhões sendo:

• R$ 857 milhões no Seguro Residencial - 3º lugar no ranking SUSEP com 14,1% do total

• R$ 1.283 milhões no Seguro Habitacional - 2º lugar no ranking SUSEP com 18,2% do total

Os prêmio ganhos totalizaram R$ 2.003 milhões  
(sendo R$ 720 milhões no Residencial e R$ 1.283 milhões no Habitacional).

Prêmios emitidos (R$ milhões)

2021 2022 2023 2024

69%

660
1.114

1.524
2.140

37%
40%

Prêmios ganhos (R$ milhões)

2021 2022 2023 2024

242%

269
921

1.430
2.003

55%
40%

Νοσσα τραϕετ⌠ρια (πρινχιπαισ φατοσ ε αλτερα⌡εσ σοχιετ〈ριασ)

A XS3 Seguros S.A. (“CAIXA Residencial”, “seguradora” ou “companhia”) foi constituída em 2020 no contexto da operação contemplada 
no Acordo de Associação celebrado entre a Caixa Econômica Federal (“CAIXA”), a CAIXA Seguridade Participações S.A. e a Tokio 

Marine Seguradora S.A., por meio do qual foi decidida a criação de uma nova parceria para explorar, de maneira exclusiva ou 
preferencial, conforme o caso, a distribuição, promoção, oferta e venda de produtos de seguro habitacional e residencial na rede de 

distribuição da CAIXA.

Em 4 de janeiro de 2021 foi concluído o fechamento da operação, fazendo com que a CAIXA Residencial se tornasse uma “Joint Venture” 
entre a CAIXA Seguridade e a Tokio Marine Seguradora e possibilitando o início das operações de emissão de prêmios nos ramos 

“Habitacional” e “Residencial”.

Após o fechamento da operação, a participação acionária passou a ter a CAIXA Seguridade com 75% de participação no capital total 
da CAIXA Residencial, sendo titular de 49,99% de suas ações ordinárias e 100% de suas ações preferenciais. A Tokio Marine, por sua 

vez, detém 50,01% das ações ordinárias, em montante correspondente a 25% de participação no capital total da CAIXA Residencial.

Γοϖερνανα

A área de Governança Corporativa da CAIXA Residencial conta com estrutura e processos consolidados, assegurando conformidade legal e a observância dos princípios e 

melhores práticas. A equipe atua com o assessoramento aos administradores e acionistas, que participam de maneira paritária dos conselhos, quer sejam deliberativos ou 

consultivos, sendo que estes últimos oferecem suporte técnico para os conselhos deliberativos.

Adicionalmente ao Comitê de Auditoria - COAUD, Conselho Fiscal e Conselho de Administração, possuímos os seguintes Comitês Consultivos: Comitê de Nomeação e Remuneração, 

Comitê de Produtos e Negócios, Comitê Consultivo Financeiro, Comitê de Riscos e Compliance e Comitê de Transação de Partes Relacionadas.

Γεστο

A CAIXA Residencial realizou uma revisão abrangente do seu planejamento estratégico para o próximo triênio 2025-2027. O plano foi desenvolvido por meio de uma 
reavaliação da visão de futuro do negócio, que resultou em uma nova proposta de essência para a companhia:

A nova essência manteve indicadores estratégicos de performance e adicionou outros como relacionados à perenidade da companhia.

Essas novas diretrizes e habilitadores estratégicos vêm com o objetivo de fortalecer nossa posição de mercado e aumentar a eficiência operacional.

Esta revisão estratégica reflete o compromisso contínuo da CAIXA Residencial em aprimorar sua arquitetura organizacional de modo a responder aos objetivos do Planejamento Estratégico e, dessa maneira, 
consolidar resultados de curto, médio e longo prazo, assumindo cada vez mais protagonismo no mercado de seguros Habitacional e Residencial.

Tornar a proteção e o cuidado preventivo 
acessíveis para todos os lares brasileiros e 

suas comunidades

Seremos especialistas em proteção e cuidado 
dos lares, referência em tecnologia de ponta 

e responsabilidade social

• Foco no Cliente

• Inovação

• Confiança

• Sustentabilidade

• Relações.

A carteira de investimentos alcançou R$ 1.476 milhões (R$ 1.105 milhões em dezembro de 2023).

O patrimônio líquido da seguradora em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 1.790 milhões (R$ 1.756 milhões em dezembro de 2023) e como resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi 
registrado um lucro líquido de R$ 521 milhões (R$ 382 milhões em dezembro de 2023).

O Imposto de Renda, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, o PIS e a COFINS, totalizaram R$ 425 milhões (R$ 323 milhões em dezembro de 2023).
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GEOVANNA HORA

A  paulista  Raquel  Gauthier  
sempre  gostou  de  desenhar,  
mas não pensava em seguir car-
reira na arte. A história mudou 
em 2017, quando ela tatuou a 
própria mão com um aparelho 
de  micropigmentação  de  so-
brancelhas  e  descobriu  uma  
nova profissão.

Em 2020, ela percebeu que 
faltavam  tatuadores  dedica-
dos a cobrir cicatrizes com tra-
ços finos e resolveu se especia-
lizar. Raquel influenciou a es-
posa, a russa Margarita Sulta-
nova, a seguir o mesmo cami-
nho. Já em 2023, o negócio ga-
nhou nome e endereço: nascia 
ali o Sobre Essa Pele, na Aveni-
da Paulista.

Os  desenhos  delicados  e  a  
atenção redobrada às histórias 
por trás das cicatrizes conquis-
taram clientes de todo o Brasil 
e até de outros países. As duas 
ainda estrelaram uma série do-
cumental do Discovery Home 
& Health.

Nascida na Rússia, Margari-
ta se mudou para o México em 
2012 e, de lá, veio para o Brasil. 
As duas se casaram em 2020.

Na época, Raquel já trabalha-
va  com  tatuagens  havia  três  
anos. Antes, ela tinha tentado 
vários empregos, em lojas, res-
taurantes e clínicas de estéti­
ca, mas o seu caminho sempre 
esteve ligado à arte. “Aprendi a 
fazer micropigmentação de so-
brancelhas, mas achava monó­
tono. Peguei o aparelho  e  ta-
tuei a palavra ‘respirar’, em in-
glês, na minha mão. Eu percebi 
que  combinava  mais  comigo  
ser tatuadora, porque teria es-
paço para desenvolver a criati-
vidade”, conta a brasileira.

Raquel aprendeu a tatuar so-
zinha, com vídeos no YouTu-
be. Para colocar em prática as 
técnicas, ela adaptou um quar-
to vazio na casa dos pais e co-
meçou a realizar os primeiros 
atendimentos.

Depois de alguns meses no 
espaço  improvisado,  aceitou  
um convite para trabalhar em 

um estúdio  de  tatuadores  no  
bairro  Pimentas,  em  Guaru-
lhos (SP), cidade onde nasceu 
e cresceu. No ano seguinte, em 
2018, ela optou por voltar a tra-
balhar sozinha. “Eu nunca me 
identifiquei com a estética dos 
estúdios de tatuagem. Sempre 
preferi ambientes mais claros, 
semelhantes a clínicas.”

AUTOMUTILAÇÃO.  Em  2020,  
Raquel participou de um proje-
to  para  tatuar  pessoas  com  
marcas causadas por automuti-
lação. Ela conta que, durante a 
experiência, percebeu que fal-
tavam profissionais especiali-
zados em cobrir cicatrizes em 
geral, não só nos casos de auto-
mutilação, e começou a estu-
dar o tema.

“Os trabalhos que eu encon-
trava eram com artes pesadas, 
mas, na maior parte das vezes, 
as mulheres querem cobrir ci-
catrizes com desenhos delica-
dos”, afirma. Ela estudou as le-
sões na pele para entender as 
características e exigências de 
cada uma.

As mais desafiadoras são as 
resultantes  de  queimaduras,  
mas Raquel acredita que enten-
der a parte física é só metade 
do trabalho: “É importante en-
tender  o  que  o  cliente  quer,  
não  adianta  ser  bonita  se  ele  
não gostar”.

Margarita ajudava com a par-
te administrativa e participou 
de todo o processo, mas só co-
meçou a tatuar em 2021.

A marca Sobre Essa Pele nas-
ceu em 2023. O casal chegou a 
montar  um  estúdio  em  casa,  
mas preferiu ir para espaços se-
parados em 2023. Escolheram 
a Avenida Paulista, no coração 
da capital. “Trabalhar em luga-
res diferentes nos ajuda a man-
ter a individualidade, tanto na 
vida  profissional  quanto  na  
pessoal”,  diz  Raquel.  No  ano  
passado,  Margarita  alugou  
uma  sala  no  prédio  onde  Ra-
quel trabalha, mas em um an-
dar diferente.

Mulheres  formam  a  maior  
parte da clientela do casal. Mar-
garita conta que elas já tatua-
ram pessoas de todos os Esta-
dos brasileiros e até de outros 
países,  como  Alemanha, Aus-
trália,  Canadá,  Estados  Uni-
dos,  França,  Reino  Unido  e  
Portugal. Em 2021, elas foram 
para Dubai, nos Emirados Ára­
bes Unidos,  a pedido de uma 
cliente.

PROCESSO.  O primeiro conta-
to das tatuadoras com as mu-
lheres é por meio de um formu-
lário  online,  onde  elas  colo-
cam algumas ideias para o de-
senho  e  informações  sobre  a  
cicatriz. Depois,  elas marcam 
uma reunião – por vídeo ou pre-
sencial – para fazer uma avalia-
ção, definir desenhos e finali-
zar o orçamento.

Essa primeira etapa tem um 
preço fixo, que as empreende-
doras não revelaram. Além do 
valor final, o orçamento tam-
bém traz a quantidade de ses-
sões que serão necessárias pa-
ra concluir a tatuagem.

“Normalmente,  os  traba-
lhos precisam de três a cinco 
sessões. Mas o trabalho de Du-
bai, por exemplo, precisou de 
15 sessões, então pode variar”, 
explica a russa. As sessões du-
ram, no máximo, cinco horas.

Os preços variam de R$ 2 mil 
a R$ 15 mil, em média, de acor-
do  com  a  quantidade  de  ses-
sões necessárias, característi­
cas  das  cicatrizes  e  detalhes  
dos desenhos. Para Raquel, sa-
ber  precificar  o  seu  trabalho  
foi  o  maior  desafio  no  em-
preendedorismo.

“É difícil precificar um traba-
lho que toca no emocional de 
outra pessoa, mas a gente vive 
disso e estudou para isso. É im-
portante se valorizar, porque é 

um  negócio  que  exige  muito  
do nosso conhecimento”, co-
menta. O faturamento não foi 
revelado.

Elas optam por atender, no 
máximo, duas pessoas por se-
mana, porque entendem que é 
importante descansar para en-
tregar o melhor resultado. Ra-
quel conta que elas chegaram a 
ter 100 pessoas na fila de espe-
ra, mas conseguiram equilibrar 
o fluxo ao adotarem o formulá­
rio online e a consulta paga.

NA  TV.  Tanto  Raquel  quanto  
Margarita concordam que ta-
tuar cicatrizes exige uma aten-
ção  redobrada  aos  traumas  e  
histórias  por trás  das  marcas  

na  pele.  Algumas  das  cicatri-
zes  são  grandes,  profundas  e  
tem  origens  traumáticas,  co-
mo acidentes, incêndios e ci-
rurgias, o que afeta a autoesti-
ma e o emocional das clientes.

“O nosso trabalho não come-
ça com o desenho, mas com a 
comunicação.  É  essencial  ter  
uma  escuta  ativa,  sem  julga-
mentos”, diz a brasileira. Elas 
fizeram  acompanhamento  
com terapeutas para aprender 
a  lidar  com  as  emoções  das  
clientes.

As  histórias  de  mulheres  
atendidas por Raquel e Marga-
rita deram origem à série docu-
mental Sobre Essa Pele, lançada 
no  canal  Discovery  Home  &  
Health  e  na  plataforma  de  
streaming  Max,  em  outubro  
do ano passado, o que impul-
sionou ainda mais os negócios.

Nos planos, está uma expan-
são internacional. Em abril, as 
duas vão passar duas semanas 
em Portugal para atender clien-
tes da Europa.

“Gostamos muito da ideia de 
oferecer  cursos  para  mais  ta-
tuadores se especializarem na 
área, porque há muitas mulhe-
res que não têm condições de 
viajar e pagar os custos da tatua-
gem.  Os  profissionais  podem  
se  especializar  aqui  e  depois  
atenderem em outras cidades e 
Estados”, conclui Margarita. l 

O trabalho de Margarita e Raquel começa com um formulário, seguido de reunião, para definir detalhes

LUCAS SILVESTRE/SOBRE ESSA PELE

Tatuadoras especializadas em cobrir 
cicatrizes estrelaram até série de TV

“Os trabalhos que eu 
encontrava eram com 
artes pesadas, mas, na 
maior parte das vezes,
as mulheres querem 
cobrir cicatrizes com 
desenhos delicados”

“É difícil precificar um 
trabalho que toca no 
emocional de outra 
pessoa, mas a gente vive 
disso e estudou para isso”
Raquel Gauthier
Tatuadora

Raquel e Margarita criaram o Sobre Essa Pele, estúdio que atende clientes que
desejam ocultar marcas resultantes de queimaduras, cirurgias e até automutilação

Empreendedorismo Autoestima

Requisitadas
Além da clientela do Brasil, 

a dupla já tatuou pessoas 
de vários países, incluindo 

dos Emirados Árabes

B20
PME PEQUENAS EMÉDIAS EMPRESAS
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ΧΑΙΞΑ Ρεσιδενχιαλ ε ΕΣΓ
A seguradora efetuou doações incentivadas por meio dos programas de incentivo à Educação, à Cultura (Lei Rouanet) e ao Desporto (Lei de Incentivo ao Esporte), de apoio aos idosos 
(Fundo do Idoso), na atenção oncológica (PRONON) e de incentivo a projetos de apoio à criança e adolescente (FIA - Fundo para Infância e Adolescência). Os valores transferidos para 
estes programas, via incentivo fiscal, atingiram R$ 10,7 milhões em 2024.

Além disso, a CAIXA Residencial realizou campanhas de engajamento junto à Rede, que arrecadaram no mesmo ano a quantia de R$893.382,99, em apoio às ações socioambientais 
em parceria com a ONG Moradia e Cidadania.

Houve outras doações ao longo do ano com diferentes instituições, bem como os projetos advindos do programa “Ajuda+”, criado por iniciativa de nossos colaboradores, que 
compartilham doações para as pessoas em situações de vulnerabilidade.

Em 2024, a CAIXA Residencial publicou seu primeiro relatório de Sustentabilidade, referente ao calendário anterior (2023), em cumprimento aos requisitos da Circular SUSEP nº 666, 
bem como seguindo o padrão internacional de relato da Global Reporting Initiative (GRI), que visa comunicar o impacto das atividades no meio ambiente, nas pessoas e na economia 
por meio de indicadores relacionados à materialidade da companhia, estabelecida em 2023, durante um processo que envolveu diferentes stakeholders.

Α⌡εσ δυραντε ασ φορτεσ χηυϖασ νο Ριο Γρανδε δο Συλ
Em apoio à população do Rio Grande do Sul afetada pelas enchentes entre abril e maio, a CAIXA Residencial realizou uma série de iniciativas dentre as quais destacamos:

� ςενδα Σολιδ〈ρια: doação de 1% das vendas de 3 a 10 de maio para a ONG Moradia e Cidadania, totalizando R$178.682,99 com objetivo de ajudar as famílias atingidas;

�  Τρειναmεντο δα Ρεδε: no início de maio, a CAIXA Residencial efetuou treinamentos com mais de 1.800 colaboradores que atuam nas agências da CAIXA afetadas pela enchente, 
com o objetivo de tornar o processo de avisos de sinistros mais rápido e assertivo, auxiliando as famílias no recebimento das indenizações;

�  Οπεραο νο Ριο Γρανδε δο Συλ: desde o início do período das enchentes, a companhia montou uma operação com colaboradores dos cargos de gestão e diretores para atuarem 
no enfrentamento da crise na cidade de Porto Alegre, possibilitando uma visão mais realista da situação e respostas mais rápidas às demandas de nossos segurados;

�  Χοmιτ δε Χρισε: a Companhia implementou um comitê de crise diário composto pelos diretores estatutários e pelos responsáveis das áreas técnicas na empresa para tratar especificamente 
da situação de nossos segurados nas regiões afetadas, tornando mais rápida a tomada de decisão da companhia e fornecendo apoio de maneira ágil e assertiva.

Clima organizacional
A seguradora conta com cerca de 290 colaboradores (230 em dezembro de 2023) e mantém programas para desenvolvimento profissional e para o bem-estar.

Em 2024, CAIXA Residencial implementou as seguintes iniciativas:

� Προγραmα δε Σαδε ε Βεm−εσταρ: ginástica laboral, quick massage e acesso ao aplicativo TotalPass (academia);

� Πριmειρο χιρχυιτο δε χορριδασ δε ρυα �Νεο Ρυννινγ�: distribuiu gratuitamente aos seus colaboradores kits para participação nas modalidades caminhada e corrida;

�  Χαπαχιταο ονλινε: por meio do convênio com a Universidade CAIXA e da criação da Redeflix (plataforma da CAIXA para produção de cursos e treinamentos) e do podcast Fora da Casa, 
os colaboradores têm acesso a cursos, artigos, infográficos, entrevistas e e-books disponíveis nestas plataformas digitais, perfazendo diversos temas para o seu desenvolvimento profissional;

�  Προγραmα δε Ιmερσο παρα Εξεχυτιϖοσ: visa imergir os executivos da companhia nas diferentes realidades das agências da CAIXA, de todas as regiões do país, proporcionando 
uma experiência enriquecedora e genuína, identificando oportunidades, dores e desafios e aprimorando a nossa estratégia organizacional.

A companhia também participa do programa Empresa Cidadã, que oferece aos colaboradores a possibilidade de aumento da licença maternidade de quatro para seis meses e da licença 
paternidade de cinco para 20 dias.

A CAIXA Residencial realiza anualmente a Pesquisa de Clima Organizacional e, em 2024, em reconhecimento às ações que vêm sendo realizadas em prol de um ambiente corporativo mais 
cooperativo e acolhedor, a companhia recebeu pelo quarto ano consecutivo a Certificação FIA Employee Experience (FEEx) - Clima Organizacional.

Απερφειοαmεντο δα Αρθυιτετυρα δε ΤΙ
Ao longo do ano de 2024, a CAIXA Residencial realizou significativos avanços em tecnologia, refletindo nosso compromisso com a transformação digital, eficiência operacional, foco 
no cliente e atendimento às legislações vigentes. Neste ano, iniciamos a internalização de sistemas relevantes ao nosso negócio (faturamento, subscrição de riscos e regulação de 
sinistros) do ramo Habitacional para maior independência e autonomia na operação dos processos relacionados ao seguro habitacional, com entrega prevista para 2025.

Dentre as iniciativas implantadas em 2024 destacamos:

�  Dιγιταλιζαο δα ΧΑΙΞΑ Ρεσιδενχιαλ: suporte ao cliente com deficiência auditiva, aplicativo para segurados, site institucional, chat para atendimento à Rede CAIXA e 
autoatendimento. Em outubro, 40% dos atendimentos do Contact Center foram feitos via WhatsApp;

�  Χλαση παρα ρεσσεγυρο: criação de uma ferramenta para extrair, identificar, calcular e contabilizar Clash no Resseguro, resultando na recuperação de sinistros no valor de  
R$ 55.897.915,70;

� Οτιmιζαο δα ινφραεστρυτυρα δε Χλουδ Χοmπυτινγ: gerando economia significativa através do uso de balanceadores de carga na AWS;

�  Πορτφ⌠λιο δε Προϕετοσ εm Τεχνολογια: conclusão de 24 projetos alinhados à estratégia da empresa, divididos em Transformação Digital (10), Eficiência Operacional (4), 
Regulatórios (4), Resultados Sustentáveis (6);

�  Απλιχατιϖο ΧΑΙΞΑ Ρεσιδενχιαλ: seja no smartphone ou tablet, o cliente conta com acesso a toda à sua jornada na companhia na palma da mão, incluindo consultas a 
pagamentos, segunda via de documentos, coberturas, atualização cadastral, aviso de sinistro, renovação/cancelamento de apólice, dentre outros serviços.

Todas essas iniciativas, focadas na Transformação Digital, não apenas melhoraram a experiência do cliente, mas também contribuíram significativamente para a eficiência operacional 
da CAIXA Residencial. Nosso compromisso com a conformidade regulatória garante que todas as soluções tecnológicas estejam em conformidade com as normativas aplicáveis, 
assegurando a confiança e segurança dos nossos clientes.

Νοϖιδαδεσ νοσ προδυτοσ ΧΑΙΞΑ Ρεσιδενχιαλ

Com foco na experiência do nosso cliente, a CAIXA Residencial desenvolveu projetos e implementou diversas iniciativas voltadas para os produtos ofertados e melhorias nas jornadas e no 
relacionamento com os segurados e a Rede CAIXA. No segmento Habitacional, a companhia lançou o CAIXA Seguro Habitacional Especial Ampliado, que oferece ao cliente 14 coberturas 
adicionais e 53 serviços para sua residência, além do sorteio de até R$ 750 mil, que podem ser utilizados para quitação do saldo do financiamento imobiliário. Também ocorreu a 
internalização do sistema de gestão do Seguro Habitacional visando a agilidade dos processos, com a aquisição dos sistemas de faturamento, subscrição de riscos, regulação de sinistros 
e internalização do conhecimento em TI para este ramo.

Para os seguros residenciais, a companhia ampliou a proteção ofertada ao conteúdo do imóvel, onde o cliente pode contratar também coberturas para bicicleta, celular, notebook, 
videogame e instrumentos musicais ao contratar o Seguro Residencial. Pensando no perfil das residências e no atendimento dos serviços contratados, a CAIXA Residencial disponibilizou o 
upgrade de assistência, para que o segurado realize a alteração das coberturas da assistência 24 horas durante a vigência da apólice.

A área de Sinistros também recebeu uma nova implementação, a partir da reformulação do processo de sinistros, com novas funcionalidades que agilizam a jornada do segurado, como 
a comunicação e envio de documentos via WhatsApp. Utilizando a inovação para ampliar a experiência do nosso cliente, a CAIXA Residencial conta com a DIALMYAPP, plataforma digital 
que oferece a opção de migrar do atendimento telefônico para uma experiência 100% digital, por meio da interceptação de chamadas no menu de atendimento. Já para a jornada de 
contratação, voltada para o autocompra, o site da CAIXA Residencial foi reestruturado e inclui agora o acesso ao novo cotador digital, em que o cliente escolhe as coberturas e assistências 
que melhor se adequar ao seu imóvel e perfil, ampliando os canais de comercialização dos produtos ofertados pela companhia.

Πολτιχα δε διστριβυιο δε διϖιδενδοσ

Conforme estabelecido no Estatuto Social, os acionistas da seguradora têm assegurados - a título de dividendos - a distribuição de, pelo menos, 75% dos resultados obtidos no 
exercício, ressalvadas as hipóteses previstas em lei e respeitando os índices mínimos de liquidez e solvência.

A seguradora realizou as seguintes distribuições de dividendos em 2024 e início de 2025:

•  Em abril de 2024, ocorreu o pagamento dos dividendos no valor de R$ 214 milhões, relativo ao lucro do 2º semestre de 2023. Vale ressaltar que os lucros dos períodos anteriores 
já haviam sido integralmente distribuídos a título de dividendo aos acionistas;

• Em julho de 2024, ocorreu o pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 117 milhões, relativo ao lucro do 1º trimestre de 2024;

• Em outubro de 2024, ocorreu o pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 110 milhões, relativo ao lucro do 2º trimestre de 2024;

• Em janeiro de 2025, ocorreu o pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 145 milhões, relativo ao lucro do 3º trimestre de 2024.

Ιmπλανταο δε φερραmεντα χορπορατιϖα δε Γοϖερνανα, Ρισχοσ ε Χοντρολεσ − ΓΡΧ
A gestão de riscos e compliance é uma prioridade estratégica para a CAIXA Residencial. Com base em um framework alinhado às melhores práticas locais, internacionais e às 
regulamentações vigentes, como a resolução CNSP nº 416/21, a companhia realiza um acompanhamento tempestivo de seu perfil, apetites, exposições e tolerâncias a riscos para otimizar 
a gestão de capital, realizando revisões periódicas de todos os seus componentes.

A área de riscos e compliance, em conjunto com as demais linhas de defesa, implantou uma plataforma integrada de GRC (Sistema de Governança, Riscos e Controles), pela qual é 
realizada a gestão de toda a jornada de registro, monitoramento e reporte das exposições a riscos, permitindo a implementação de medidas mitigatórias e o aprimoramento contínuo de 
nossos controles internos, por meio de uma abordagem holística, proativa e integrada, que proporciona a identificação e resposta de maneira eficaz às ameaças e oportunidades, 
assegurando a solidez e competitividade em respostas aos riscos de subscrição, liquidez, de mercado, de crédito, operacional, regulatório, dentre outros aos quais a CAIXA Residencial 
está exposta.

Χονσιδερα⌡εσ φιναισ ε αγραδεχιmεντοσ

A CAIXA Residencial agradece o apoio e a confiança dos segurados, acionistas, conselheiros e de seus colaboradores.
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ΞΣ3 ΣΕΓΥΡΟΣ Σ.Α.
ΧΝΠϑ Ν≡ 38.155.802/0001−43

Ativo 31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante 1.990.866 1.478.333

Disponível 2.610 133

 Caixa e bancos 2.610 133

Aplicações (Nota 7) 1.476.411 1.104.977

Créditos das operações com seguros e resseguros 267.729 185.323

 Prêmios a receber (Nota 8.1) 264.309 185.323

 Operações com resseguradoras (Nota 8.4) 3.420 –

Outros créditos operacionais (Nota 8.2) 49.613 31.670

Ativos de resseguro (Nota 9) 15.870 2.704

Títulos e créditos a receber 5.882 3.525

 Créditos tributários e previdenciários (Nota 10) 5.581 3.407

 Outros créditos 301 118

Despesas antecipadas 137 109

Custos de aquisição diferidos (Nota 13) 172.614 149.892

 Seguros 172.614 149.892

Ativo não circulante 1.416.039 1.426.171

Realizável a longo prazo 168.066 112.776

Créditos das operações com seguros e resseguros 59.147 27.356

 Prêmios a receber (Nota 8.1) 59.147 27.356

Ativos de resseguro (Nota 9) 621 439

Outros valores e bens 63 754

Custos de aquisição diferidos (Nota 13) 108.235 84.227

 Seguros 108.235 84.227

Imobilizado (Nota 14) 3.031 2.164

 Bens Móveis 2.424 1.613

 Outras imobilizações 607 551

Intangível (Nota 15) 1.244.942 1.311.231

 Outros intangíveis 1.244.942 1.311.231

Total do ativo 3.406.905 2.904.504

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante 1.267.142 892.315

Contas a pagar 447.995 289.029

 Obrigações a pagar (Nota 16.1) 188.691 140.454

 Impostos e encargos sociais a recolher (Nota 16.2) 14.886 11.818

 Encargos trabalhistas 4.262 3.169

 Impostos e contribuições (Nota 16.3) 240.156 133.588

Débitos de operações com seguros e resseguros 98.021 55.328

 Prêmios a restituir 11.003 2.386

 Operações com resseguradoras 4.324 1.406

 Corretores de seguros e resseguros (Nota 8.3) 82.694 51.423

 Outros débitos operacionais – 113

Depósitos de terceiros 525 2.117

Provisões técnicas - seguros (Nota 17) 720.421 543.671

 Danos 720.421 543.671

Outros débitos 180 2.170

 Débitos diversos 180 2.170

Passivo não circulante 349.591 256.625

Débitos das operações com seguros e resseguros 15.455 6.343

 Corretores de seguros e resseguros (Nota 8.3) 15.455 6.343

Provisões técnicas - seguros (Nota 17) 333.673 249.995

 Danos 333.673 249.995

Outros débitos (Nota 12) 463 287

 Provisões judiciais 463 287

Patrimônio líquido 1.790.172 1.755.564

 Capital social (Nota 18 b) 156.670 156.670

 Reservas de capital 1.503.330 1.503.330

 Reservas de lucros 130.172 95.564

Total do passivo e do patrimônio líquido 3.406.905 2.904.504

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado 31/12/2024 31/12/2023
Prêmios emitidos (Nota 20) 2.139.547 1.524.122
Variações das provisões técnicas de prêmios (Nota 21.1) (136.234) (94.540)
Prêmios ganhos 2.003.313 1.429.582
Sinistros ocorridos (Nota 21.2) (459.148) (203.181)
Custos de aquisição (Nota 21.3) (504.981) (382.046)
Outras receitas e despesas operacionais (Nota 22) (9.536) (6.306)
Resultado com resseguro 65.579 (7.314)
 Receita com resseguro (Nota 23) 74.747 –
 Despesa com resseguro (Nota 23) (9.168) (7.314)
Despesas administrativas (Nota 24) (259.485) (229.650)
Despesas com tributos (Nota 25) (88.338) (66.935)
Resultado financeiro (Nota 26) 129.075 115.620
Resultado operacional 876.479 649.770
Resultado antes dos impostos e participações 876.479 649.770
 Imposto de renda (Nota 11) (210.285) (160.754)
 Contribuição social (Nota 11) (131.789) (97.001)
 Participações sobre o lucro (Nota 3 j) (13.715) (9.760)
Lucro do exercício 520.690 382.255
 Quantidade de ações 13.534 13.534
Lucro por ação 38,47 28,24

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2024 31/12/2023
Lucro do exercício 520.690 382.255
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 520.690 382.255

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Discriminação Capital social Reserva de capital Reserva de Lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 156.670 1.503.330 39.186 – 1.699.186

Distrib. de Dividendos Adic. de 2022 AGO/E de 31/03/2023 Portaria nº 1681 – – (39.186) – (39.186)
Resultado do Exercício – – – 382.255 382.255
Proposta P/ Distrib. do Resultado

 Dividendos mínimos (75%) – – – (286.691) (286.691)
 Dividendo adicional proposto – – 95.564 (95.564) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 156.670 1.503.330 95.564 – 1.755.564

Saldos em 31 de Dezembro de 2023 156.670 1.503.330 95.564 – 1.755.564

Distrib. de Dividendos Adic. de 2023 AGO/E de 26/03/2024 Portaria nº 2.089 – – (95.564) – (95.564)
Resultado do Exercício – – – 520.690 520.690
Proposta P/ Distrib. do Resultado

 Dividendos mínimos (75%) – – – (390.518) (390.518)
 Dividendo adicional proposto – – 130.172 (130.172) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 156.670 1.503.330 130.172 – 1.790.172

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto 31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais
 Lucro do exercício: 520.690 382.255
 Ajustes para:
  Depreciações e amortizações 87.261 98.560
  (Ganho)/Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 562 (1.026)
 Variação nas contas patrimoniais:
  Ativos financeiros (371.434) (305.852)
  Créditos das operações de seguros e resseguros (114.706) (62.016)
  Ativos de resseguro (13.348) 960
  Ativo fiscal diferido (2.174) 1.362
  Despesas antecipadas (28) (9)
  Custos de aquisição diferidos (46.730) (30.621)
  Outros ativos (17.435) (3.465)
  Impostos e contribuições 106.568 114.530
  Débitos de operações com seguros e resseguros 51.805 2.389
  Depósitos de terceiros (1.592) 2.117
  Provisões técnicas - seguros e resseguros 260.428 137.276
  Provisões Judiciais 176 225
  Outros passivos (113.656) (31.864)
 Caixa gerado pelas Operações: 346.387 304.821
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 346.387 304.821
Atividades de investimento
  Intangível (20.668) 8.192
  Imobilizado (1.175) (959)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de investimento (21.843) 7.233
Atividades de financiamento
  Dividendo adicional pago (95.564) –
  Dividendo mínimo pago (226.503) (324.979)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (322.067) (324.979)
Aumento/(Redução) no caixa e equivalentes de caixa 2.477 (12.925)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 133 13.058
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.610 133

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto  
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)

Nota 1 - Contexto operacional e informações gerais

A Caixa Residencial (nome fantasia da XS3 Seguros S.A. e doravante denominada “Caixa 
Residencial”, “Companhia” ou “Seguradora”), é uma sociedade por ações, inscrita sob o CNPJ nº 
38.155.802/0001-43, constituída em 19 de agosto de 2020, tendo sua sede localizada na Rua 
Desembargador Eliseu Guilherme, nº 84, térreo ao 7º andar, Paraíso, São Paulo - SP, CEP: 04004-
030. A Seguradora é controlada em conjunto pela Tokio Marine Seguradora S.A.(“Tokio Marine”) e 
pela Caixa Seguridade Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”). A Seguradora iniciou suas 
operações comerciais mediante acordo de associação firmado entre a Tokio Marine e a Caixa 
Seguridade, para exploração pelo prazo de 20 anos, dos ramos de seguros Habitacional e 
Residencial na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal (denominado “Balcão CAIXA”). 
Neste acordo de associação a Seguradora passou a ser um “Joint Venture” na qual a CAIXA 
Seguridade detém 75% de participação no capital total da Caixa Residencial, sendo titular de 
49,99% de suas ações ordinárias e 100% de suas ações preferenciais. A Tokio Marine, por sua vez, 
detém 50,01% das ações ordinárias, em montante correspondente a 25% de participação no capital 
total da Caixa Residencial. A Caixa Residencial remunera a CAIXA Seguridade com as despesas 
totais de comercialização por produto em valores predefinidos (comissão de distribuição de 36,4% 
e 20% para residencial e habitacional, respectivamente), além de uma taxa de performance 
atrelada ao desempenho anual em volume e lucratividade. A Caixa Residencial tem gestão e 
governança compartilhada entre a CAIXA Seguridade e a Tokio Marine, sendo que cada acionista 
indica 3 (três) membros para o Conselho de Administração. A Diretoria Executiva da Caixa 
Residencial é composta por 5 (cinco) membros, sendo 2 (dois) indicados pela Tokio Marine, 2 (dois) 
indicados pela Caixa Seguridade e 1 (um) com indicação conjunta, e com funcionamento de 
maneira colegiada e compartilhada.
Nota 2 - Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (“SUSEP”). Estas práticas incluem os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) referendados pela SUSEP, por meio 
da Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. Estas demonstrações financeiras foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pelo Conselho de Administração em 24 de fevereiro de 2025.
Nota 3 - Principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo e foram aplicadas de modo consistente com as do período anterior.
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda do principal ambiente econômico no qual a Seguradora atua e é também 
a sua moeda funcional. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 
as disponibilidades em moeda nacional e os investimentos imediatamente conversíveis em caixa e 
com baixo risco de mudança no valor, com liquidez originalmente inferior a 90 dias. c) Ativos 
financeiros: c.1) Ativos financeiros - mensuração e classificação: Os ativos financeiros, no 
reconhecimento inicial, são classificados de acordo uma análise conjunta das características de 
fluxos de caixa contratuais do ativo e do modelo de negócios, na categoria “mensurados ao valor 
justo por meio do resultado”. Esses ativos são classificados no circulante independentemente do 
seu prazo de vencimento. c.2) Recebíveis: Incluem-se nesta categoria os recebíveis não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os 
recebíveis da Seguradora compreendem “Créditos das operações com seguros e resseguros”, 
“Outros créditos operacionais”, e “Títulos e créditos a receber”. Os recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável, e 
reconhecidos pelo prazo de vencimento das parcelas. c.3) Determinação do valor justo dos 
ativos financeiros: O valor justo dos ativos financeiros é determinado com base em cotações 
observadas em mercados ativos, a preços de mercado, cotados na data do balanço. Estes 
instrumentos compreendem fundos de investimento avaliados pelo valor da cota, informados pelos 
administradores dos fundos na data do balanço. d) Impairment (análise de recuperabilidade) de 
ativos financeiros e não financeiros: d.1) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado 
(recebíveis): A Seguradora reconhece uma perda por redução ao valor recuperável de prêmios a 
receber de seguros com base em estudo técnico para redução ao valor recuperável. d.2) Ativos 
não financeiros: Para os ativos não financeiros que apresentam vida útil definida, a Administração 
avalia anualmente a existência ou não de indicativos de impairment e, em caso positivo, é realizado 
o teste. No exercício de 2024, não foram identificados indícios de perdas no valor contábil dos ativos 
não financeiros. e) Avaliação de contratos de resseguro: Os ativos de resseguro são 
representados por valores a receber de resseguradores por sinistros e pela parcela proporcional 
das provisões técnicas (PPNG, PSL, IBNR e PDR) de contratos de seguro objeto de operações de 
resseguro. São avaliados consistentemente com os saldos de passivos que foram objeto de 
resseguro e conforme os termos e as condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos a 
resseguradores são compostos, substancialmente, por prêmios pagáveis em contratos de cessão 
de resseguro líquidos de comissões. f) Custos de aquisição diferidos: Os custos de aquisição 
sobre prêmios emitidos são diferidos de acordo com o prazo de vigência das apólices. g) Ativos 
Intangíveis: A Seguradora é parte em contrato para exploração do Balcão da Caixa Econômica 
Federal pelo período de 20 anos, conforme descrito na Nota 1, período pelo qual o saldo é 
mensalmente amortizado, pelo método linear, em contrapartida ao resultado. Além disso, a 
Seguradora registra, no intangível, as licenças de software, pelo custo do contrato, e a amortização, 
de acordo com as vigências das prestações de serviços. h) Contratos de seguro e de resseguro, 
e contrato de investimento - classificação: De acordo com as determinações contidas no CPC 
11 - Contratos de Seguro, que define as características de um Contrato de Seguro, a Seguradora 
procedeu à avaliação dos negócios e caracterizou as suas operações como “Contratos de Seguro”. 
Os contratos de resseguro são classificados como “Contratos de Seguro”, pois pressupõem a 
transferência de um risco de seguro significativo, sendo reconhecidos nos mesmos critérios das 
operações de seguro. Os contratos de investimento são aqueles que não transferem riscos 
significativos de seguro. A Seguradora possui este tipo de contrato na data do balanço e o seu 
registro contábil é efetuado conforme o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. i) Avaliação dos 
passivos originados de contratos de seguro: i.1) Passivos de contratos de seguro: Seguros 
de Ramos Elementares sob o regime financeiro de repartição simples: As provisões técnicas 
são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e são calculadas com base em 
metodologias estatísticas e/ou atuariais formalizadas em Notas Técnicas Atuariais. A Provisão de 
Prêmios Não Ganhos - PPNG é calculada pelo método pro rata die, com base nos prêmios emitidos 
objetivando provisionar a parcela do prêmio correspondente ao período de risco ainda não 
decorrido, contado a partir da data-base de cálculo. A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos 
Vigentes e Não Emitidos - PPNG-RVNE tem como objetivo estimar a parcela de prêmios ainda não 
ganhos relativos aos riscos assumidos pela Seguradora cujas vigências já se iniciaram e que estão 

em processo de emissão. A Provisão de Sinistros a Liquidar - PSL é constituída por estimativa com 
base nos valores a indenizar, quando do registro dos sinistros no sistema da Seguradora. 
Adicionalmente, pode ser constituído o ajuste de IBNER (Sinistros Ocorridos, Mas Não 
Suficientemente Avisados), que tem como objetivo estimar os ajustes de valores que os sinistros já 
avisados sofrerão ao longo do processo de regulação. A apuração desse ajuste considera o 
desenvolvimento histórico dos sinistros. A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR é 
constituída com base na estimativa dos sinistros que já ocorreram, mas que ainda não foram 
avisados à Seguradora e é calculada a partir do comportamento histórico observado entre a 
ocorrência e o cadastro/aviso do sinistro. A Provisão de Despesas Relacionadas - PDR é constituída 
para a cobertura das despesas relacionadas ao pagamento de indenizações, abrangendo, tanto as 
despesas que podem ser individualmente relacionadas aos sinistros, quanto aquelas que só podem 
ser atribuídas aos sinistros de maneira agrupada. i.2) Teste de adequação dos passivos (Liability 
Adequacy Test - LAT): Nas datas-base de junho e dezembro, a Seguradora elabora o Teste de 
Adequação de Passivos - TAP, com o objetivo de verificar a sua adequação às obrigações 
decorrentes dos contratos e certificados dos planos de seguro vigentes na data de execução do 
teste, de acordo com o CPC 11 e com os critérios mínimos determinados pela Circular SUSEP nº 
648/2021 e alterações posteriores. O teste é elaborado com base em premissas atuais, realistas e 
não tendenciosas, as quais são aplicadas com o objetivo de produzir as melhores estimativas 
correntes para todos os fluxos de caixa futuros, brutos de resseguro, incluindo-se as despesas 
administrativas, operacionais, de liquidação de sinistros, tributos e deduzindo-se os custos de 
aquisição. Retornos de investimentos, custos de resseguro e o adicional de fracionamento não são 
considerados. Quando pertinentes, são consideradas as receitas decorrentes de salvados e 
ressarcimentos de terceiros como um fator redutor na execução do Teste de Adequação de 
Passivos. Para determinação das estimativas correntes dos fluxos de caixa, os contratos são 
agrupados por similaridade, de acordo com padrão de gerenciamento de risco estabelecido pela 
Seguradora: 1061 - Seguro Habitacional em Apólices de Mercado - Prestamista, 1065 - Seguro 
Habitacional em Apólices de Mercado - Demais Coberturas e 0114 - Compreensivo Residencial. 
Para ramos com característica de risco decorrido, a Seguradora considera o histórico dos prêmios 
ganhos de cada contrato para apurar a sua melhor estimativa de receita de prêmios em períodos 
posteriores à data-base de cálculo. Os fluxos de caixa de obrigações futuras são estimados com 
base na sinistralidade. Para determiná-la, a Seguradora verifica a média de sinistralidade observada 
por agrupamento em determinado período, excluindo-se os extremos da série. Para maior 
segurança estatística, é adicionada a esta média o desvio padrão da sinistralidade observada. Para 
o grupamento 1061 - Seguro Habitacional em Apólices de Mercado - Prestamista, os fluxos de caixa 
de obrigações futuras são estimados com base nas Tábuas de Mortalidade BR-EMS, conforme 
regulamentação em vigor. Para os demais agrupamentos, os fluxos de caixa são trazidos a valor 
presente, a partir de premissas de taxas de juros livres de risco ETTJ (Estrutura a Termo de Taxa de 
Juros), publicadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, considerando o cupom da 
curva de juros do indexador da obrigação IPC-A (Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
Amplo). Caso seja identificada qualquer insuficiência de provisão no teste em referência, a 
Seguradora reconhece imediatamente a perda, sendo ela na Provisão Complementar de Cobertura 
- PCC ou na respectiva provisão técnica deficitária a depender da origem da insuficiência, conforme 
critérios estabelecidos na regulamentação vigente. Expectativas de recuperações de resseguro são 
consideradas, porém dado o histórico e natureza das operações da Seguradora, não são relevantes. 
No contexto destas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024, não foram observadas 
insuficiências de provisão nos grupos analisados. j) Benefícios a empregados: A Seguradora é 
patrocinadora de plano de previdência complementar aberto para os seus funcionários, 
administrado pela Caixa Vida e Previdência, nas modalidades PGBL e VGBL. As contribuições são 
realizadas de maneira facultativa pelo participante, com contrapartida da patrocinadora de 100% da 
contribuição do empregado. A Seguradora possui um programa de participação nos lucros, de 
acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000. Uma provisão estimada foi constituída para fazer face 
aos pagamentos desse programa. Os demais passivos trabalhistas, tais como férias, 13º salário e 
outras, são calculadas segundo normas e leis trabalhistas em vigor, e registradas segundo o regime 
de competência e conforme os serviços são prestados pelos empregados. Demais benefícios de 
curto prazo concedidos aos empregados são: seguro saúde e odontológico, seguro de vida, 
auxílio-alimentação, auxílio-refeição, auxílio-medicamento, auxílio-creche e vale transporte, os 
quais são registrados à medida em que são incorridos. A remuneração global do pessoal-chave da 
Administração no exercício foi de R$ 7.271. k) Dividendos distribuídos e juros sobre o capital 
próprio: De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 75% 
calculado sobre o lucro líquido ajustado do período. A Seguradora pode a qualquer tempo levantar 
demonstrações financeiras em observância a qualquer determinação legal ou em razão de 
interesses societários, inclusive para deliberação de dividendos intermediários. Os dividendos 
mínimos obrigatórios e os juros sobre o capital próprio são reconhecidos como passivo ao final do 
exercício, sendo que o montante de dividendos acima do mínimo obrigatório é mantido no 
patrimônio líquido até que o destino desse excedente seja aprovado em Assembleia Geral de 
Acionistas. l) Reconhecimento de receitas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas 
pelo regime de competência e reportadas nas demonstrações financeiras nos períodos a que se 
referem. m) Receita de juros: As receitas de juros de instrumentos financeiros são reconhecidas 
no resultado do período, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de juros. 
Os juros (adicional de fracionamento) cobrados sobre os parcelamentos dos prêmios de seguro são 
apropriados ao resultado no prazo do parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros. 
n) Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda é calculado à alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% sobre a parcela do lucro real tributável acima de R$ 240 mil ao ano, 
e a Contribuição Social calculada à alíquota de 15%, conforme a legislação vigente. As contribuições 
para o PIS e para a COFINS são calculadas sobre as receitas de prêmios e receitas financeiras dos 
ativos financeiros vinculados à cobertura das provisões técnicas, às alíquotas de 0,65% e  
4,00%, respectivamente.
Nota 4 - Pronunciamento emitido e ainda não vigente

O seguinte pronunciamento foi emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e está 
com o seguinte status: • CPC 50 - Substitui o CPC 11 sobre contratos de seguro. A norma será 
aplicável à Seguradora quando for referendada pela SUSEP. 
Nota 5 - Principais julgamentos e estimativas contábeis

A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e adote premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas, julgamentos e premissas adotadas são 
continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os principais 
componentes em que a Administração exerce o julgamento e utiliza estimativas são: • Contratos de 
seguro e resseguro (Nota 3 h)); • Ativos financeiros (Nota 7); • Tributos (Nota 11); • Provisões 
Judiciais (Nota 12); • Provisões técnicas (Nota 17); e • Prêmios a receber - Redução ao valor 
recuperável - Impairment (Nota 8.1).

Nota 6 - Gerenciamento de riscos

O gerenciamento de riscos na Caixa Residencial segue as diretrizes estabelecidas em sua Política 
de Riscos e Controles Internos (aprovada pelo Conselho de Administração). Com base em um 
framework alinhado às práticas locais, internacionais e às regulamentações vigentes, a área de 
Gestão de Riscos, Controles Internos e Compliance realiza o acompanhamento de seu perfil, 
apetites, exposições e tolerâncias a riscos objetivando uma abordagem abrangente e eficaz na 
identificação, avaliação, mensuração, monitoramento e tratamento para mitigação dos riscos. 
A responsabilidade sobre o gerenciamento de riscos é dividida entre as três linhas na Companhia: 
1ª Linha: Unidades de Negócio e Operacionais - responsáveis pela tomada de decisões quanto à 
gestão de riscos no dia a dia dos processos. 2ª Linha: Unidade de Riscos e Controles Internos e 
Unidade de Compliance - responsáveis por fornecer orientação e suporte às unidades de negócio, 
monitorar a eficácia dos controles de riscos e assegurar a conformidade com as regulamentações 
aplicáveis. 3ª Linha: Auditoria Interna - responsável por realizar avaliações sobre a eficácia do 
sistema de riscos e dos controles internos. Essa abordagem em três linhas, alinhadas entre si, 
contribui coletivamente para a criação e proteção de valor e com os interesses priorizados da 
Administração. Além disso, visando o cumprimento de requerimentos regulatórios e melhores 
práticas de Governança, a Companhia possui comitês que também são responsáveis pelo 
gerenciamento de riscos, tais como: Comitê de Riscos e Compliance, Comitê de Nomeação e 
Remuneração, Comitê Consultivo Financeiro, Comitê de Transações com Partes Relacionadas e 
Comitê de Auditoria. A estratégia de gestão de riscos da Caixa Residencial compreende as 
seguintes categorias, bem como suas respectivas exposições: Risco de subscrição: A Companhia 
define risco de subscrição como a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as suas 
expectativas, associadas, direta ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de 
prêmios e provisões técnicas. Para mitigar esse risco, adotamos políticas de subscrição baseadas 
em critérios técnicos e com definição de diretrizes e regras de alçadas de aprovação, conforme 
discriminação de papéis e responsabilidades, considerando os níveis de autoridade individuais e de 
acordo com os departamentos responsáveis. O risco de subscrição pode ser subdividido em  
3 riscos, sendo eles: • Risco de Prêmios - possível insuficiência dos prêmios cobrados para fazer 
frente ao pagamento dos sinistros a incorrer; • Risco de Provisão - possível insuficiência dos saldos 
das provisões técnicas para fazer frente a pagamentos dos sinistros já ocorridos; e • Risco de 
Retenção - exposição a riscos individuais com Valor em Risco elevado, concentração de riscos ou 
ocorrência de eventos catastróficos. Concentração de risco por região: A Caixa Residencial opera 
em todo o território nacional, conforme quadro a seguir: a) Concentração de risco por região:

Prêmios Emitidos - 01/01/2024 a 31/12/2024

Ramos agrupados
Região  

Sudeste
Região  

Sul
Região  

Centro-Oeste
Região  

Norte
Região  

Nordeste Total
Residencial 367.384 199.715 89.531 43.853 156.430 856.913
Habitacional 581.958 295.284 132.071 48.159 225.162 1.282.634

949.342 494.999 221.602 92.012 381.592 2.139.547
Prêmios Emitidos - 01/01/2023 a 31/12/2023

Ramos agrupados
Região  

Sudeste
Região  

Sul
Região  

Centro-Oeste
Região  

Norte
Região  

Nordeste Total
Residencial 313.163 173.698 79.316 37.118 125.413 728.708
Habitacional 362.032 183.645 81.077 29.837 138.823 795.414

675.195 357.343 160.393 66.955 264.236 1.524.122
A análise de sensibilidade é segmentada em Residencial e Habitacional, e permite avaliar os 
impactos em resultado e patrimônio líquido de alterações em variáveis relevantes de risco. 
A Companhia estima uma variação de 5% dos totais pagos em sinistros no período (incluindo 
despesas com sinistros). Segmento Residencial: No seguro Residencial, o gerenciamento do 
risco de subscrição busca tarifar as apólices por tipo de risco, considerando o custo médio e a 
frequência de sinistro por região, imóvel e perfil do segurado. Os resultados dos testes de 
sensibilidade, líquidos de efeitos tributários, são os seguintes:
Impacto no resultado 31/12/2024

Premissas atuariais
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos (1.964) (1.872)
Redução de 5% nos sinistros ocorridos 1.964 1.872
Aumento de 5% nas despesas com liquidação de sinistros (144) (133)
Redução de 5% nas despesas com liquidação de sinistros 144 133
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 31/12/2023

Premissas atuariais
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos (1.949) (1.949)
Redução de 5% nos sinistros ocorridos 1.949 1.949
Aumento de 5% nas despesas com liquidação de sinistros (76) (76)
Redução de 5% nas despesas com liquidação de sinistros 76 76
Segmento Habitacional: No seguro Habitacional, o gerenciamento do risco de subscrição busca 
tarifar as apólices, por tipo de risco, considerando o custo médio e a frequência de sinistro por 
região, imóvel e perfil do segurado. Os resultados dos testes de sensibilidade, líquidos de efeitos 
tributários, são os seguintes:
Impacto no resultado 31/12/2024

Premissas atuariais
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos (14.880) (11.895)
Redução de 5% nos sinistros ocorridos 14.880 11.895
Aumento de 5% nas despesas com liquidação de sinistros (248) (188)
Redução de 5% nas despesas com liquidação de sinistros 248 188
Impacto no resultado 31/12/2023

Premissas atuariais
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Aumento de 5% nos sinistros ocorridos (5.046) (5.046)
Redução de 5% nos sinistros ocorridos 5.046 5.046
Aumento de 5% nas despesas com liquidação de sinistros (60) (60)
Redução de 5% nas despesas com liquidação de sinistros 60 60
Risco de Mercado: O risco de mercado decorre da possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de flutuações dos mercados financeiros, que podem causar mudanças na avaliação econômica de 
ativos e passivos da Seguradora. A carteira de investimentos da Seguradora em 31 de dezembro de 
2024 (data-base do cálculo do capital de risco de mercado) estava alocada majoritariamente em 
títulos públicos federais apresentando baixa exposição ao risco de mercado e fundos de investimento 
de renda fixa cujas carteiras estão alocadas também majoritariamente em títulos públicos federais. A 
Companhia monitora o equilíbrio entre o fluxo de caixa do passivo e o fluxo de vencimento dos títulos 
e valores mobiliários, para gerenciamento dos riscos de liquidez e mercado. Além disso, a Companhia 
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BRASÍLIA

O governo vai publicar na sex-
ta-feira medida provisória para 
autorizar trabalhadores demiti-
dos que optaram pela modali-
dade  do  saque­aniversário  do  

FGTS a sacar o saldo bloquea-
do do fundo, informou ontem 
o Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE). De acordo com a 
pasta, a proposta vai beneficiar 
12,1 milhões de pessoas, com a 
liberação de R$ 12 bilhões.

De acordo com o MTE, a me-
dida vai contemplar trabalha-
dores que foram demitidos de 
janeiro de 2020 até a data da 
publicação da MP. Os valores 
serão creditados em duas eta-
pas  na  conta  cadastrada  no  
FGTS. Na primeira etapa, será 
pago até o limite de R$ 3 mil. Se 

o  valor  for  superior  a  isso,  o  
saldo  restante  será  liberado  
em  uma  segunda  etapa,  110  
dias após a publicação da MP. 
Concluído esse prazo, os traba-
lhadores que optarem pelo sa-
que­aniversário e forem demi-
tidos não poderão acessar o sal-
do, que permanecerá retido.

Inicialmente, estava previs-
ta uma cerimônia para hoje en-
tre o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva e as centrais sindi-
cais para formalização da pro-
posta. O encontro, no entanto, 
foi cancelado.

Os trabalhadores  que  com-
prometeram  os  recursos  com  
empréstimos  bancários  –  por  
meio da chamada “antecipação 
do saque­aniversário” – e que, 
portanto, não teriam mais sal-
do em conta, também não se-
rão beneficiados pela proposta.

O saque­aniversário foi criado 
durante o governo Bolsonaro e 
entrou em vigor em 2020. O tra-
balhador que opta por essa moda-

lidade pode sacar anualmente, no 
mês de aniversário, parte do seu 
saldo de FGTS. Em caso de demis-
são, no entanto, o saldo fica blo-
queado para rescisão sem justa 
causa e só é possível acessar a mul-
ta rescisória – diferentemente da 
modalidade  de  saque­rescisão,  
em que é permitido, neste caso, 

recuperar  todo  o  dinheiro  do  
FGTS. No saque­aniversário, pa-
ra resgatar os valores que resta-
ram o trabalhador demitido preci-
sa  aguardar  pelo  menos  dois  
anos. É justamente esse saldo que 
a medida provisória vai liberar.

OPOSIÇÃO. Desde que assumiu 
o cargo, o ministro do Traba-

lho defende pôr fim ao saque-
aniversário.  Um  dos  pontos  
mais criticados por Marinho é, 
inclusive, a impossibilidade de 
acessar o fundo no momento  
da demissão. A proposta, no en-
tanto, enfrenta grande resistên­
cia por parte dos bancos.

O novo formato do consigna-
do privado  chegou a  ser visto  
pelo Ministério do Trabalho co-
mo uma substituição ao saque-
aniversário – o que não vingou. 
Os bancos e o Poder Executivo 
passaram a discutir a possibili-
dade,  inclusive,  de  ampliar  o  
uso do FGTS como garantia no 
empréstimo consignado, medi-
da criticada por Marinho. 

Atualmente, o trabalhador ti-
tular do FGTS pode oferecer co-
mo garantia até 10% do saldo 
de sua conta – e, em caso de de-
missão, pode ser oferecida ain-
da a totalidade da multa de 40% 
que é paga pelo empregador no 
ato da dispensa. l GIORDANNA NEVES, 

FERNANDA TRISOTTO e AMANDA PUPO

No BNDES, crédito para indústria supera o do agro

Empréstimos Balanço

Trabalho ‘Saque-aniversário’

RIO 

O Banco Nacional de Desenvol-

vimento  Econômico  e  Social  
(BNDES) emprestou R$ 212,6 bi-
lhões  no  ano  passado,  alta  de  
22%  ante  2023.  Pela  primeira  

vez, a indústria superou a deman-
da do agronegócio, com aprova-
ções de R$ 52,4 bilhões, alta de 
132% em um ano, ante R$ 52,3 

bilhões do agronegócio, ou 92% 
acima do registrado em 2023.

De acordo com o presidente 
do  banco,  Aloizio  Mercadan-
te, mesmo com a alta na taxa 
básica de juros o banco man-
tém expectativa de crescimen-
to nas aprovações de crédito. 

“O BNDES continua cumprin-
do sua função, que é olhar para 
a  Nova  Indústria  Brasil  (pro-
grama do governo), descarboni-
zação, agricultura de baixo car-
bono,  indústria  naval,  entre  
outros”,  disse.  l  DENISE  LUNA  E  GA-

BRIEL VASCONCELOS 

Mexida em regra
do FGTS vai 
liberar até R$ 12 bi
Segundo Ministério
do Trabalho, medida
provisória para 
destravar saldo do
fundo será publicada 
na sexta-feira 

Restrição
No saque­aniversário,

trabalhador tem de
esperar dois anos para

sacar saldo no FGTS

ONDE ΙΝςΕΣΤΙΡ EM

2025
Τυδο ο θυε ϖοχ 
πρεχισα σαβερ 
παρα φαζερ ο 
σευ δινηειρο 
ρενδερ mαισ νο 
πρ⌠ξιmο ανο
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)

utiliza o cálculo do VaR para o gerenciamento do risco de mercado de suas exposições financeiras, 
com um intervalo de confiança de 95%, o qual é monitorado continuamente. Risco de Crédito: 
Entende-se como risco de crédito a possibilidade de que a Seguradora venha a incorrer em perda 
financeira devido ao não cumprimento das obrigações decorrentes de um contrato, por insolvência ou 
falta de liquidez das resseguradoras, segurados e emissores de ativos financeiros ou outras 
contrapartes. I. Resseguradores: As operações de resseguro são realizadas com resseguradores, 
cuja classificação de risco, emitida por “agência classificadora de risco”, seja avaliada como alta 
qualidade de crédito. As operações de repasse de risco a resseguradores em 31 de dezembro de 
2024 estão suportadas por contratos vigentes com as seguintes companhias e seus respectivos 
ratings divulgados pela agência AMBEST: Navigators Insurance Company (A+), MS Amlin AG (A+), 
Austral Resseguradora (A–), Catlin Re Switzerland (A+), IRB Brasil Re (A–), Odyssey Reinsurance 
Company (A+), Reaseguradora Patria (A), Swiss Re Brasil (A+) e Swiss Reinsurance Company (A+). 
II. Prêmios a receber: O risco de crédito decorrente dos prêmios vencidos é considerado baixo pela 
Companhia, uma vez que os casos com pagamento de cobertura inadimplentes, segundo a 
regulamentação brasileira, podem ser cancelados. Para uma visão detalhada da exposição ao risco 
de prêmios a serem recebidos consultar Nota 3 (d) - Impairment e Nota 8.1 - Prêmios a receber. III. 
Aplicações: A Caixa Residencial monitora diariamente as suas posições e alternativas de mercado e 
estabelece limites de exposição ao risco para suas aplicações. A Companhia possui majoritariamente 
exposição ao risco de crédito soberano decorrente de alocações em títulos públicos federais, seja na 
sua própria carteira ou por meio de fundos de investimento. Risco de Liquidez: O risco de liquidez é 
a possibilidade de a Seguradora não ser capaz de cumprir com as suas obrigações financeiras, 
quando forem devidas, seja pela impossibilidade de realizar tempestivamente seus ativos ou pelo fato 
de tal realização resultar em perdas significativas e/ou no descumprimento de requisitos regulatórios. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio da realização de estudos de ALM - Asset & Liability 
Management (equilíbrio entre ativos e passivos) e busca ajustar o seu fluxo de caixa a partir de 
estratégias de gerenciamento que garantam o seu cumprimento. O gerenciamento de risco leva em 
consideração os limites de concentração por emissor e risco de crédito e a sensibilidade e limites de 
risco de mercado. Os investimentos são alocados em títulos públicos federais e fundos de investimento 
cujas carteiras são compostas por títulos públicos federais em mercados ativos e líquidos, mantendo 
montante considerável investido em ativos de curto prazo, com liquidez imediata. Além disso, a Caixa 
Residencial efetua um constante monitoramento das condições de solvência e liquidez de suas 
operações de seguros. Risco Operacional: O risco operacional é definido como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas 
e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, incluindo-se o risco legal e excluindo-se 
os riscos decorrentes de decisões estratégicas e os riscos de reputação da Companhia. A Caixa 
Residencial classifica internamente os seus eventos de risco operacional em: • Fraude interna; 
• Fraude externa; • Demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; • Práticas 
inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços; • Danos a ativos físicos próprios ou em uso; 
• Interrupção das atividades; • Falhas em sistemas processos ou infraestrutura de tecnologia da 
informação (TI); e • Falhas na execução, cumprimento de prazos e gerenciamento das atividades. A 
gestão do risco operacional ocorre de maneira descentralizada, por meio de comitês que se reportam 
ao Conselho de Administração, com papéis e responsabilidades definidos de modo a segregar as 
atividades de negócio, gestão e controle. Além disso cada departamento da Companhia é responsável 
pela conformidade regulamentar e pelo estabelecimento e manutenção de seus controles internos de 
modo a gerenciar e mitigar os riscos operacionais inerentes aos seus processos. As áreas de Riscos 
e Controles Internos e de Compliance, orientam todas as áreas no desenvolvimento de melhores 
práticas, dentre elas: • Definição de responsabilidades, níveis hierárquicos e segregação de funções; 
• Indicadores e meios de monitoramento para avaliar ameaças aos objetivos da Companhia; 
• Comunicação de informações relevantes no desempenho de atividades; • Revisão periódica a fim de 
que eventuais deficiências sejam pronta e integralmente gerenciadas; • Cumprimento de normas 
legais e regulamentares aplicáveis; • Atualização periódica e aprimoramento do Plano de Continuidade 
de Negócios (PCN); • Treinamento e capacitação para gerenciamento de riscos e controles internos 
específicos; e • Padrões éticos.

Nota 7 - Instrumentos financeiros ao valor justo

a) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Para a parte da carteira 
composta por Fundos de Investimento não há vencimento e os saldos apresentados já estão a valor 
de mercado (valor justo).

Título
Saldo -  

31/12/2023
Apli- 

cação Resgate
Rendi- 
mento IOF

Saldo -  
31/12/2024

Rentabi- 
lidade

Fundos de Investimento
 (vinculados à cobertura) 60.051 11.776 (75.455) 3.628 – –

90,92% 
do CDI

Fundos de Investimento 117.990 3.561.807 (3.371.583) 30.796 (736) 338.274
103,88% 

do CDI
LFT (vinculados 
 à cobertura) 678.399 188.655 – 80.996 – 948.050 Selic
LFT 126.978 803.380 (776.833) 12.631 – 166.156 Selic
LTN 89.198 6.051 (95.871) 622 – – pré-fixada
NTN-B (vinculados 
 à cobertura) – – (660) 660 – – IPCA
NTN-B 32.356 88.609 (101.097) 4.075 (12) 23.931 IPCA
Totais acumulados 1.104.972 4.660.278 (4.421.499) 133.408 (748) 1.476.411  
Vinculadas à cobertura
  de provisões técnicas
   (Nota 17.2) 738.450 948.050
Não vinculadas à
 cobertura de
  provisões técnicas 366.522 528.361
As LFTs têm seus vencimentos entre 2027 e 2030 e a NTNB até 2025:

Título Vencimento
Valor de  

Curva
Ajuste a Valor  

de Mercado
Valor Mercado/ 

contábil
LFT mar/27 209.193 2.313 211.506
LFT set/27 210.124 2.886 213.010
LFT set/29 254.301 840 255.141
LFT mar/30 283.083 1.082 284.165
LFT jun/30 87.513 188 87.701
LFT set/30 58.263 135 58.398
LFT dez/30 4.288 (3) 4.285
Total 1.106.165 7.441 1.114.206

Título Vencimento
Valor de  

Curva
Ajuste a Valor  

de Mercado
Valor Mercado/ 

contábil
NTNB mai/25 22.222 1.709 23.931
Total 22.222 1.709 23.931
b) Hierarquia do valor justo: Atualmente os Instrumentos Financeiros da Seguradora, 
representados por cotas de fundos de investimento e títulos públicos (Nota 7 (a)) estão classificados 
no Nível 1 na hierarquia de valor justo, ou seja, preços cotados em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos.

Nota 8 - Operações com seguros

8.1 Prêmios a Receber: 31/12/2024
Prêmios  

a receber
Redução ao  

valor recuperável
Prêmios a  

receber líquido
Residencial 184.884 (920) 183.964
Habitacional 139.530 (38) 139.492

324.414 (958) 323.456
Circulante 264.309
Não Circulante 59.147

31/12/2023
Prêmios  

a receber
Redução ao  

valor recuperável
Prêmios a  

receber líquido
Residencial 125.300 (462) 124.838
Habitacional 87.841 – 87.841

213.141 (462) 212.679
Circulante 185.323
Não Circulante 27.356
8.1.1 Composição quanto ao prazo de vencimento:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 321.051 210.367
Vencidos até 30 dias 1.679 1.473
Vencidos de 31 a 60 dias 492 357
Vencidos de 61 a 90 dias 302 137
Vencidos de 91 a 120 dias 146 164
Vencidos há mais de 120 dias 744 643

324.414 213.141
Redução ao valor recuperável (958) (462)

323.456 212.679
8.1.2 Movimentação dos prêmios a receber:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 212.679 150.970
(+) Prêmios emitidos 2.492.827 1.590.645
(–) Prêmios cancelados/restituídos (354.685) (65.994)
(–) Recebimentos (2.121.463) (1.528.730)
(+) IOF 93.189 66.624
(+/–) Riscos vigentes e não emitidos - RVNE 1.405 (529)
(+/–) Redução ao valor recuperável (496) (307)
Saldo final 323.456 212.679
8.1.3 Prazo médio de parcelamento em meses: 31/12/2024 31/12/2023
Residencial 25 20
Habitacional 1 1
O Seguro Habitacional tem por característica a emissão mensal, ou seja, não há parcelamento.
8.2 Outros créditos operacionais: 31/12/2024 31/12/2023
Corretores - Comissão antecipada 42.616 27.684
Corretores - Comissão a recuperar 2.333 542
Outros Créditos 4.664 3.444

49.613 31.670
Circulante 49.613 31.670
8.3 Corretores de seguros e resseguros (passivo): 31/12/2024 31/12/2023
Comissões sobre prêmios - direto 95.187 54.984
Comissões sobre prêmios - estimado 814 615
Comissões sobre prêmios - RVNE 2.148 2.167

98.149 57.766
Circulante 82.694 51.423
Não Circulante 15.455 6.343
8.4 Operações com resseguradoras (ativo): 31/12/2024 31/12/2023
Local 792 –
Eventual 2.242 –
Admitida 400 –
Redução ao valor recuperável (14) –

3.420 –
Os saldos referem-se integralmente à recuperação de sinistros pagos, relativos à catástrofe das 
enchentes do Rio Grande do Sul, ocorrida entre maio e junho de 2024.

Nota 9 - Ativos de Resseguro - Provisões técnicas

Os ativos de resseguro - provisões técnicas, são compostos pela PPNG de resseguro (diferimento 
do prêmio de resseguro contratado), pela PSL e pelo IBNR (que para o ramo Habitacional foram 
constituídas para recuperação de sinistros relativos à catástrofe das enchentes do Rio Grande do 
Sul, ocorrida entre maio e junho de 2024).

PPNG PSL IBNR
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Residencial 2.069 2.441 230 – – –
Habitacional 994 702 1.458 – 11.792 –
Redução ao valor
 recuperável – – (47) – (5) –

3.063 3.143 1.641 – 11.787 –
Circulante 2.764 2.704 1.319 – 11.787 –
Não Circulante 299 439 322 – – –

Nota 10 - Créditos tributários e previdenciários

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda e contribuição social diferidos - (diferenças temporárias) 5.542 3.367
Impostos retidos 39 40

5.581 3.407
Circulante 5.581 3.407

Nota 11 - Tributos

a) Incidência sobre o resultado - Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): Valores apresentados na demonstração do resultado:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ e CSLL sobre o resultado (342.074) (257.755)
Total de Impostos (342.074) (257.755)
I. Conciliação dos encargos com IRPJ e CSLL na demonstração do resultado:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
I) Resultado antes de IRPJ, CSLL e participações 876.479 649.770
IRPJ (15% + adicional de 10% acima de R$ 240 mil por ano) (210.285) (160.754)
CSLL (alíquota de 15%) (131.789) (97.001)
IRPJ e CSLL (342.074) (257.755)
Alíquota efetiva 39,03% 39,67%
b) Incidência sobre o faturamento - Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): O PIS - Programa de Integração Social e a 
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social são calculados sobre as 
receitas de prêmios (deduzidas dos sinistros pagos) e receitas financeiras vinculadas.

Nota 12 - Provisões judiciais

A composição das provisões judiciais e suas respectivas movimentações estão demonstradas a seguir:

Provisões (Em R$ mil)
Processos  

Cíveis
Processos  

Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 62 – 62
Constituição/Atualização 252 55 307
Pagamentos (82) – (82)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 232 55 287
Constituição/Atualização 264 115 379
Pagamentos (174) (29) (203)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 322 141 463
A distribuição das provisões judiciais não relacionadas a sinistros está demonstrada a seguir:
Provisões Cíveis 2024 2023

Probabilidade de perda
Quan- 
tidade

Valor  
Reclamado

Valor  
Provisionado

Quan- 
tidade

Valor  
Reclamado

Valor  
Provisionado

Provável 70 1.098 322 50 843 232
Possível 273 6.030 – 258 5.800 –
Remota 115 2.137 – 42 487 –

458 9.266 322 350 7.130 232
Provisões Trabalhistas 2024 2023

Probabilidade de perda
Quan- 
tidade

Valor  
Reclamado

Valor  
Provisionado

Quan- 
tidade

Valor  
Reclamado

Valor  
Provisionado

Provável 6 564 141 2 102 55
Possível 3 1.169 – – – –
Remota 1 26 – 2 107 –

10 1.759 141 4 209 55
Provisões judiciais - Ação cível pública - Exploração de sal gema - Maceió: Ação promovida pela 
Defensoria Pública da União (“DPU”) envolvendo a Caixa Econômica Federal e as seguradoras: Caixa 
Residencial, Tokio Marine, Too Seguros e American Life, além da SUSEP e da empresa Braskem. 
Quanto à Caixa Residencial, a demanda foi classificada como cível não relacionada a sinistros. A ação 
contesta, em especial, os critérios técnicos de subscrição de risco para a região que sofre com os 
impactos da extração de sal gema efetuado ao longo dos anos pela Braskem. Foi proferida sentença 
desfavorável, mas, após apresentação de recurso, foi atribuído efeito suspensivo à decisão. Dessa 
forma, a probabilidade de perda permanece classificada como “possível”, com valor de risco atual 
ilíquido, não sendo reconhecido passivo no balanço da Companhia. A evolução processual remeterá a 
reanálises futuras para eventual adequação do valor em risco e classificação do prognóstico de perda.

Nota 13 - Custos de Aquisição Diferidos

Composição dos saldos: 31/12/2024 31/12/2023
Comissão Comissão

Residencial 280.849 234.119
Habitacional – –
Total 280.849 234.119
Circulante 172.614 149.892
Não Circulante 108.235 84.227
Os custos de aquisição diferidos referem-se a comissões das apólices do ramo residencial, 
apropriadas pela vigência do risco em 12, 24 ou 36 meses, sendo a média da carteira para as 
apólices vigentes em 31 de dezembro de 2024 de 23 meses. Movimentação dos saldos:

Comissão
Saldo em 31 de dezembro de 2022 136.219
Constituições 409.544
Apropriação ao resultado (311.644)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 234.119
Constituições 550.406
Apropriação ao resultado (503.676)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 280.849

Nota 14 - Imobilizado

O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, reduzido por depreciação acumulada e impairment, 
quando aplicável. O custo histórico desse ativo compreende gastos diretamente atribuíveis para a 
sua aquisição para que o ativo esteja em condições de uso. Todos os outros gastos para reparo ou 
manutenção são registrados no resultado conforme incorridos. A depreciação do ativo imobilizado 
é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estimada dos ativos (taxa de 
10% a.a. para Equipamentos, MMU e Benfeitorias).

Equipamentos
Móveis, máquinas  
e utensílios (MMU)

Benfeitorias em  
imóveis de terceiros Total

31/12/2022 64 722 620 1.406
Aquisições 898 61 – 959
Baixas – – – –
Depreciação (68) (64) (69) (201)
31/12/2023 894 719 551 2.164
Aquisições 658 386 131 1.175
Baixas (4) – – (4)
Depreciação (150) (79) (75) (304)
31/12/2024 1.398 1.026 607 3.031

Nota 15 - Intangível

Canal de Distribuição - Caixa (*) Softwares (**) Total
31/12/2022 1.368.000 47.796 1.415.796
Aquisições (–) Baixas – (8.192) (8.192)
Despesa de amortização (76.000) (20.373) (96.373)
31/12/2023 1.292.000 19.231 1.311.231
Aquisições (–) Baixas – 20.668 20.668
Despesa de amortização (76.000) (10.957) (86.957)
31/12/2024 1.216.000 28.942 1.244.942
(*) Conforme divulgado na Nota 1 foi pago o valor de R$ 1.520 milhões como parte do acordo para 
exploração do canal de distribuição Caixa e está sendo amortizado, linearmente, a partir de janeiro 
de 2021, pelo prazo de 20 anos (amortização de 5% a.a.). (**) Referem-se a softwares cuja 
amortização é calculada com base na vida útil e prazos de licenças individuais de cada contrato.

Nota 16 - Contas a pagar

16.1 Obrigações a pagar: 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 13.373 15.873
Gratificações/Participação nos lucros a pagar 10.971 4.413
Benefícios a empregados 291 1.682
Dividendos a pagar (Nota 18 c)) 164.014 118.455
Outros 42 31

188.691 140.454
Circulante 188.691 140.454
16.2 Impostos e encargos sociais a recolher:

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda retido na fonte 1.154 1.167
Imposto sobre serviço 292 297
IOF sobre prêmios de seguros 11.385 8.758
Contribuições previdenciárias 1.611 1.440
Outros 444 156

14.886 11.818
Circulante 14.886 11.818
16.3 Impostos e contribuições:

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda 133.939 75.466
Contribuição social 98.067 51.963
PIS/COFINS 8.150 6.159

240.156 133.588
Circulante 240.156 133.588

Nota 17 - Provisões técnicas e suas coberturas

17.1 Provisões técnicas:
PPNG PSL IBNR Outras (*) Total

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024
Residencial 813.934 6.620 1.985 132 822.671
Habitacional 1 142.231 88.553 638 231.423

813.935 148.851 90.538 770 1.054.094
Circulante 720.421
Não circulante 333.673

PPNG 
31/12/2023

PSL 
31/12/2023

IBNR 
31/12/2023

Outras (*) 
31/12/2023

Total 
31/12/2023

Residencial 677.701 8.442 2.236 189 688.568
Habitacional – 52.393 51.963 742 105.098

677.701 60.835 54.199 931 793.666
Circulante 543.671
Não circulante 249.995
(*) Outras Provisões - Contemplam a PDR - Provisão para Despesas Relacionadas a Sinistros e o 
IBNR da PDR.
17.2 Movimentação das provisões técnicas:

PPNG PSL IBNR Outras Total
Saldo em 31/12/2023 677.701 60.835 54.199 931 793.666
Constituição de provisões 197.303 175.981 13.673 386.957
Reversões de provisões (61.069) (139.642) (6.577) (2.027.288)
Aviso de sinistros – 560.226 – 541 560.767
Pagamento de sinistros – (472.210) – (7.798) (480.008)
Saldo em 31/12/2024 813.935 148.851 90.538 770 1.054.094

PPNG PSL IBNR Outras Total
Saldo em 31/12/2022 583.161 33.703 35.102 4.424 656.390
Constituição de provisões 122.179 – 129.616 9.135 260.930
Reversões de provisões (27.639) – (110.519) (10.403) (148.561)
Aviso de sinistros – 141.653 – 399 142.052
Pagamento de sinistros – (114.521) – (2.624) (117.145)
Saldo em 31/12/2023 677.701 60.835 54.199 931 793.666
17.3 Cobertura das provisões técnicas:

31/12/2024 31/12/2023
Provisões técnicas - seguros (Nota 17.1) 1.054.094 793.666
(–) Direitos creditórios (84.623) (45.000)
(–) DCD redutora (138.741) (110.000)
(–) PSL Resseguro (1.641) –
(–) IBNR Resseguro (11.787) –
Ativos redutores (236.793) (155.000)
Total a ser coberto 817.301 638.666
Ativos vinculados (nota 7) 948.050 738.450
Excesso de cobertura 130.749 99.784
17.4 Desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo apresentam a evolução acumulada Bruta 
e Líquida de Resseguros das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos até totalizarem 
o passivo corrente. a) Desenvolvimento de sinistros judiciais - Brutos de resseguro:

31/12/2024
Ano de ocorrência 2021 2022 2023 2024 Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência 4 20 1.689 2.405 –
1 ano após 5 4.077 9.594 – –
2 anos após 2.472 8.077 – – –
3 anos após 3.464 – – – –
Posição incorrida 3.464 8.077 9.594 2.405 23.540
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência – (20) – (3) –
1 ano após (5) (73) (584) – –
2 anos após (38) (368) – – –
3 anos após (429) – – – –
Total de pagos (429) (368) (584) (3) (1.384)
Diferença entre a estimativa inicial e final (R$ mil) (3.460) (8.057) (7.905) – –
Passivo reconhecido no balanço 3.035 7.709 9.010 2.402 22.156
b) Desenvolvimento de sinistros administrativos - Brutos de resseguro:

31/12/2024
Ano de ocorrência 2021 2022 2023 2024 Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência 20.388 40.783 131.652 310.106 –
1 ano após 20.942 74.208 145.415 – –
2 anos após 23.008 74.931 – – –
3 anos após 23.276 – – – –
Posição incorrida 23.276 74.931 145.415 310.106 553.728
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência (10.706) (40.783) (82.968) (194.640) –
1 ano após (20.942) (70.567) (136.273) – –
2 anos após (22.626) (73.111) – – –
3 anos após (23.009) – – – –
Total de pagos (23.009) (73.111) (136.273) (194.640) (427.033)
Diferença entre a estimativa inicial e final (R$ mil) (2.888) (34.149) (13.763) –
Passivo reconhecido no balanço 267 1.820 9.142 115.466 126.695
c) Desenvolvimento de sinistros judiciais - Líquidos de resseguro:

31/12/2024
Ano de ocorrência 2021 2022 2023 2024 Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência 4 20 1.689 2.083 –
1 ano após 5 4.077 9.594 – –
2 anos após 2.472 8.077 – – –
3 anos após 3.464 – – – –
Posição incorrida 3.464 8.077 9.594 2.083 23.218
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência – (20) – (3) –
1 ano após (5) (73) (584) – –
2 anos após (38) (368) – – –
3 anos após (429) – – – –
Total de pagos (429) (368) (584) (3) (1.384)
Diferença entre a estimativa inicial e final (R$ mil) (3.460) (8.057) (7.905) – –
Passivo reconhecido no balanço 3.035 7.709 9.010 2.080 21.834
d) Desenvolvimento de sinistros administrativos - Líquidos de resseguro:

31/12/2024
Ano de ocorrência 2021 2022 2023 2024 Total
Estimativa dos custos de sinistros
No ano da ocorrência 20.388 40.783 131.652 248.860 –
1 ano após 20.942 74.208 145.415 – –
2 anos após 23.008 74.932 – – –
3 anos após 23.276 – – – –
Posição incorrida 23.276 74.932 145.415 248.860 492.483
Pagamentos acumulados
No ano da ocorrência (10.706) (40.783) (82.968) (134.761) –
1 ano após (20.942) (70.567) (136.272) – –
2 anos após (22.626) (73.111) – – –
3 anos após (23.009) – – – –
Total de pagos (23.009) (73.111) (136.272) (134.761) (367.154)
Diferença entre a estimativa inicial e final (R$ mil) (2.888) (34.149) (13.763) – –
Passivo reconhecido no balanço 267 1.820 9.142 114.099 125.329

Nota 18 - Patrimônio líquido

a) Adequação de capital: A seguir apresentamos: a) Patrimônio líquido ajustado (PLA); b) Capital 
base; c) Capital de risco, suas parcelas e o benefício da diversificação; d) Capital mínimo requerido 
(CMR); e e) Suficiência de capital:
a) Patrimônio líquido ajustado (PLA) 31/12/2024 31/12/2023
 Patrimônio líquido 1.790.172 1.755.564
 (–) Despesas antecipadas (137) (109)
 (–) Ativos intangíveis (1.244.942) (1.311.231)
 (–) Créditos tributários de diferenças temporárias (5.542) (3.367)
Patrimônio líquido ajustado (PLA) - Nível 1 539.551 440.857
(+) Superávit de fluxos de prêmios não registrado no TAP (i) 43.631 96.327
(+) Superávit entre provisão e fluxo realista de prêmios registrado 208.436 183.153
Patrimônio líquido ajustado (PLA) - Nível 2 252.067 279.480
(+) Créditos tributários de diferenças temporárias
  (limitado a 15% do CMR) 5.542 3.367
Patrimônio líquido ajustado (PLA) - Nível 3 5.542 3.367
(–) Ajuste do excesso de PLA de Nível 2 e de Nível 3 (92.248) (90.989)
(=) PLA total - soma dos Níveis 1 a 3 (–) Ajuste de excesso 704.912 632.615
b) Capital-base 31/12/2024 31/12/2023
Capital-Base 15.000 15.000
c) Capital de risco 31/12/2024 31/12/2023
 Capital de risco de crédito 10.806 3.767
 Capital de risco de subscrição 269.244 189.542
 Capital de risco de mercado 107.728 277.632
 Capital de risco operacional 11.022 8.792
 Benefício da diversificação (68.078) (96.017)
Capital de Risco 330.722 383.716
d) Capital Mínimo Requerido (CMR) 31/12/2024 31/12/2023
CMR = Maior entre Capital Base (b) e Capital de risco (c) 330.722 383.716
e) Suficiência de Capital 31/12/2024 31/12/2023
Suficiência de Capital = PLA (–) CMR 374.190 248.999
(i) Refere-se a variações dos valores econômicos e sua apuração é realizada por meio de cálculos que 
consideram por base o TAP - Teste de Adequação de Passivos. b) Capital social: O Capital social, no 
montante de R$ 156.670, está dividido em 13.534 ações segregadas em 6.767 ordinárias (sendo 
49,99% da Caixa Seguridade e 50,01% da Tokio Marine Seguradora) e 6.767 preferenciais (sendo 
100% da Caixa Seguridade), representadas na forma escritural e sem valor nominal. c) Reserva 
estatutária de lucros: Esta reserva é constituída pelo valor do lucro anual apurado em cada exercício 
social e não distribuído aos acionistas, com o objetivo de preservar a manutenção do capital aplicado 
nos negócios da Seguradora ou para as destinações conforme o estatuto. Em AGOE de 31 de março 
de 2023 (Portaria SUSEP 1.681) foi deliberado e aprovado o pagamento de R$ 39.186 em dividendos 
aos acionistas, complementares ao mínimo obrigatório. Este pagamento foi realizado ainda no 
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AVISOS: LEIA O FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, A LÂMINA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS, SE HOUVER, O REGULAMENTO, O ANEXO-CLASSE E O APÊNDICE SUBCLASSE, SE HOUVER, ANTES DE INVESTIR. O INVESTIMENTO EM 
FUNDOS NÃO É GARANTIDO PELO ADMINISTRADOR, PELO GESTOR, POR QUALQUER MECANISMO DE SEGURO OU PELO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO – FGC. DESCRIÇÃO DO TIPO ANBIMA DISPONÍVEL NO FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES. RENTABILIDADE PASSADA NÃO REPRESENTA GARANTIA DE RENTABILIDADE FUTURA. A RENTABILIDADE DIVULGADA NÃO É LÍQUIDA DE IMPOSTOS, TAXA DE PERFORMANCE E/OU TAXA DE SAÍDA. A COMPARAÇÃO DOS 
FUNDOS DE INVESTIMENTO E INDICADORES ECONÔMICOS É MERA REFERÊNCIA, E NÃO META OU PARÂMETRO DE PERFORMANCE. O INVESTIMENTO APRESENTADO PODE NÃO SER ADEQUADO AOS SEUS OBJETIVOS, SITUAÇÃO FINANCEIRA OU 
NECESSIDADES INDIVIDUAIS. O PREENCHIMENTO DO QUESTIONÁRIO SUITABILITY É ESSENCIAL PARA GARANTIR A ADEQUAÇÃO DO PERFIL DO CLIENTE AO PRODUTO DE INVESTIMENTO ESCOLHIDO. LEIA PREVIAMENTE AS CONDIÇÕES DE CADA 
PRODUTO ANTES DE INVESTIR. Material de divulgação do SAFRA MAXWELL MACRO FIC FIM, CNPJ: 26.305.892/0001-22. Data de início do fundo: 01/08/2019. Este fundo é destinado aos Investidores Gerais. Estratégia do Fundo: Fundo multimercado 
macro no qual as estratégias são implementadas através de modelos quantitativos e algoritmos sob a supervisão de proissionais experientes. Atua nos mercados de juros, câmbio, bolsa e utilizando instrumentos derivativos, para hedge, posição 

e alavancagem da carteira, em busca de ganhos superiores ao CDI no médio/longo prazo. Tributação de Longo Prazo. Taxa de Administração: 2,00% a.a. Essa taxa engloba os prestadores de serviços de Administração, Gestão e Distribuição. Taxa de performance de 
20% sobre o CDI. Taxa de Saída: não há. Classiicação Anbima: Multimercados Livre. PL médio dos últimos 12 meses: R$ 132,67 milhões. Não há carência para resgate. Cotização de resgate: D+31 d.c. Liquidação de Resgate: D+32 d.c. Classiicação do Produto de Investimento: 
Nota 4. Os riscos a que estão sujeitas a carteira e os ativos por ela investidos estão detalhados no Regulamento do Fundo, merecendo destaque os riscos de liquidez, mercado e crédito. Risco de Liquidez: a falta ou baixa demanda pelos ativos da classe do fundo nos mercados, 
no prazo e pelo valor desejado pode impactar sua rentabilidade e diicultar resgates nos prazos estabelecidos; Risco de Mercado: os ativos estão sujeitos a fatores econômicos e/ou políticos nacionais e internacionais, oscilações em mercados de juros, moedas, ações, 
commodities e condições econômicas dos emissores. Tais variações podem alterar o valor das cotas e ocasionar valorização ou depreciação do capital; Risco de Crédito: riscos como inadimplência dos emissores dos ativos integrantes da carteira do fundo ou das contrapartes 
e variação nos spreads de crédito também podem gerar efeitos negativos. Fórmula: Rentabilidade nos últimos 12 meses do fundo dividida pela rentabilidade do CDI no mesmo período, multiplicado por 100. (18,73% / 10,92% x 100). Fonte: Quantum Axis. Data-base: 
31/01/2025. Os serviços de Distribuição e Custódia são prestados pelo Banco Safra S.A., inscrito no CNPJ sob o nº 58.160.789/0001-28. SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO: Comissão de Valores Mobiliários – CVM. Serviço de Atendimento ao Cidadão em www.cvm.gov.br. Para mais 
informações, procure um gerente Safra ou acesse o site www.safraasset.com.br. Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais Auditivas e de Fala/SAC – Serviço de Atendimento ao Consumidor/Proteção de Dados: 0800 772 5755 – Atendimento 24 horas por dia, 
7 dias por semana. Ouvidoria - Caso já tenha recorrido ao SAC e não esteja satisfeito(a): 0800 770 1236. Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais Auditivas e de Fala: 08000 727 75 55. De 2ª a 6ª feira, das 09h às 18h, exceto feriados. Ou acesse:  
www.safra.com.br/atendimento/ouvidoria.

171,8% do CDI nos 
últimos 12 meses.

Safra Maxwell Macro

Invista com
o Safra.

Uma estratégia que usa modelos 
quantitativos e algoritmos com 

a gestão Safra.

SAFRA MAXWELL MACRO FIC MULTIMERCADO

36 meses 44,36 107,33 41,33

24 meses 26,09 103,03 25,33

12 meses 18,68 171,82 10,87

Desde o início 55,99 99,99 55,99

60 meses 47,81 91,61 52,19

48 meses 42,38 87,70 48,32

Janeiro

Fundo % do CDI CDI

1,67 165,11 1,01
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)

primeiro semestre de 2023, juntamente com o saldo em aberto de dividendos mínimos obrigatórios de 
2022. Desta forma o resultado de 2022 foi integralmente distribuído como dividendos aos acionistas. 
Em AGE de 02 de outubro de 2023 (Portaria SUSEP 1.809) foi deliberado e aprovado o pagamento 
de R$ 168.236 em dividendos intermediários referentes ao resultado apurado no semestre findo em 
30/06/2023. Este pagamento foi realizado ainda no segundo semestre de 2023. Em AGE de 26 de 
março de 2024 (Portaria SUSEP 2.089) foi deliberado e aprovado o pagamento de R$ 95.564 em 
dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios, referentes ao resultado apurado no exercício findo em 
31/12/2023. Este pagamento foi realizado ainda no primeiro semestre de 2024, juntamente com o 
saldo em aberto de dividendos mínimos obrigatórios de 2023. Desta forma o resultado de 2023 foi 
integralmente distribuído como dividendos aos acionistas. Em AGE de 03 de julho de 2024 (Portaria 
SUSEP 2.089) foi deliberado e aprovado o pagamento de R$ 116.710 em dividendos intermediários, 
referentes ao resultado apurado no primeiro trimestre de 2024. Este pagamento foi realizado ainda em 
julho de 2024. Em AGE de 08 de outubro de 2024 (Portaria SUSEP 2.294) foi deliberado e aprovado 
o pagamento de R$ 109.793 em dividendos intermediários, referentes ao resultado apurado no 
segundo trimestre de 2024. Este pagamento foi realizado ainda em outubro de 2024. Em AGE de 27 
de dezembro de 2024 foi deliberado e aprovado o pagamento de R$ 145.233 em dividendos 
intermediários, referentes ao resultado apurado no terceiro trimestre de 2024. Este pagamento foi 
realizado no mês de janeiro de 2025, após a data-base destas demonstrações financeiras e por isso, 
consta registrado no passivo da seguradora em 31 de dezembro de 2024.
Nota 19 - Partes Relacionadas

Parte relacionada
Descrição  
das despesas

Resultado 
31/12/2024

Resultado  
31/12/2023

Tokio Marine Serviços Despesa BPO/T.I. 26.568 30.604

XS6 Assistência
Despesa com serviço  
de assistência 24 horas 78.624 45.033

XS4 Capitalização Título de capitalização 2.355 1.409
107.547 77.046

O BPO - Business Process Outsourcing refere-se ao contrato de terceirização firmado com a Tokio Marine 
Serviços Ltda. (“Tokio Marine Serviços”), para prestação dos serviços de T.I., atuária, resseguro, emissão 
de apólices, regulação de sinistros e call center. Durante os exercícios de 2022 e 2023 a Caixa Residencial 
passou por um processo gradual de internalização destes serviços e de sistemas informatizados, 
concluído no primeiro semestre de 2023. Restaram no contrato as licenças de software de propriedade 
da Tokio Marine Serviços. Adicionalmente, como partes relacionadas, consideramos a (i) Caixa 
Econômica Federal em relação aos saldos dos fundos de investimento administrados pela instituição 
financeira, detalhados na Nota 7; (ii) a Caixa Vida e Previdência S.A. em relação ao plano de aposentadoria 
e o seguro de vida dos funcionários, detalhado na nota 3 j); e (iii) a Caixa Seguridade Corretagem e 
Administração de Seguros S.A. em relação às comissões sobre prêmios, divulgadas na Nota 1.
Nota 20 - Prêmios emitidos

Os prêmios de seguros emitidos líquidos de cancelamentos e restituições, dos principais grupos de 
ramos de seguros estão assim compostos: 31/12/2024 31/12/2023
Residencial 856.913 728.708
Habitacional 1.282.634 795.414

2.139.547 1.524.122

Nota 21 - Composição dos prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição

Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custo de aquisição
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Residencial 720.681 634.168 (120.145) (79.193) (249.666) (223.005)
Habitacional 1.282.632 795.414 (339.003) (123.988) (255.315) (159.041)

2.003.313 1.429.582 (459.148) (203.181) (504.981) (382.046)
As apólices do ramo residencial possuem vigências de 12, 24 e 36 meses.
Percentuais de custo de aquisição e sinistralidade:

31/12/2024 31/12/2023
Sinistralidade Comissionamento Sinistralidade Comissionamento

Residencial 17% 35% 12% 35%
Habitacional 26% 20% 16% 20%

23% 25% 14% 28%

21.1 Prêmios ganhos: 31/12/2024 31/12/2023
Prêmios emitidos 2.492.827 1.590.645
Prêmios cancelados (31.227) (29.447)
Prêmios restituídos (323.458) (36.547)
Prêmios de riscos vigentes e não emitidos 1.405 (529)
Variação das provisões técnicas de prêmios (136.234) (94.540)

2.003.313 1.429.582

21.2 Sinistros Ocorridos: 31/12/2024 31/12/2023
Indenizações avisadas (336.877) (139.888)
Provisão de despesas relacionadas (7.836) (2.717)
Ressarcimentos 348 21
Variação na provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (36.159) (15.564)
Serviços de assistência (78.624) (45.033)

(459.148) (203.181)

21.3 Custos de Aquisição: 31/12/2024 31/12/2023
Comissão sobre prêmios (550.406) (409.545)
Outros custos de aquisição (1.304) (3.123)
Variação dos custos de aquisição diferidos 46.729 30.622

(504.981) (382.046)

Nota 22 - Outras receitas e despesas operacionais

31/12/2024 31/12/2023
Receitas operacionais de seguros 311 191
Despesas com cobrança (5.440) (4.918)
Despesa de redução ao valor recuperável (562) (307)
Despesas com provisões cíveis (938) (639)
Outras (2.907) (633)

(9.536) (6.306)

Nota 23 - Resultado com resseguro

31/12/2024 31/12/2023
 Recuperações de despesas com sinistros 62.961 –
 Variação das provisões de sinistros 11.786 –
  Receitas com resseguro 74.747 –
 Prêmios cedidos (9.089) (6.353)
 Variação das despesas de resseguros (79) (961)
 Despesas com resseguro (9.168) (7.314)
Outras receitas e despesas com resseguro 65.579 (7.314)
A Seguradora possui contratos nas modalidades de “Risk Attaching” e “Loss occurring”. A primeira 
modalidade segue a vigência das apólices emitidas de até 36 meses, já a segunda modalidade 
segue o ano calendário. Neste contexto, os contratos firmados em 2021, 2022 e 2023 pela 
Seguradora ainda possuem apólices vigentes para fins de cobertura de resseguros.

Nota 24 - Despesas administrativas

31/12/2024 31/12/2023
 Despesas com administração/pessoal (66.921) (53.387)
 Despesas com serviços técnicos de terceiros (84.741) (85.593)
 Despesas com amortização do intangível - balcão (76.000) (76.000)
 Despesas com localização e funcionamento (5.523) (4.556)
 Despesas com publicidade e propaganda (10.432) (4.476)
 Despesas com donativos - Incentivo Fiscal (11.760) (5.638)
Outras despesas administrativas (4.108) –

(259.485) (229.650)

Nota 25 - Despesas com tributos

31/12/2024 31/12/2023
PIS (11.930) (9.066)
COFINS (73.429) (55.811)
Taxa de Fiscalização (2.776) (1.909)
Outras (203) (149)

(88.338) (66.935)

Nota 26 - Resultado financeiro

31/12/2024 31/12/2023
Receita com títulos de renda fixa 98.984 84.257
Receita com operações de seguros 7.189 1.576
Receita com fundos de investimento 34.424 32.488
Despesas com operações de seguros (10.730) (2.075)
Outras despesas financeiras (792) (626)

129.075 115.620

Nota 27 - Outras Informações

Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes a serem divulgados.
Caixa Residencial
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ATUÁRIA

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes

Aos Administradores e Acionistas XS3 Seguros S.A. - Escopo da Auditoria: Examinamos as 
provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da XS3 Seguros S.A. 
(Sociedade), em 31 de dezembro de 2024 (doravante denominados, em conjunto, “itens auditados”), 
elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. Responsabilidade da Administração: A Administração da 
Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelas bases de dados e respectivos 
controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos 
Atuários Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida 
de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Estes princípios atuariais requerem que 

a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
itens apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante. Uma 
auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário considera 
os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da auditoria, 
para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Sociedade. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção, como definidos no primeiro parágrafo acima, da XS3 Seguros 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Outros Assuntos: No contexto de nossas 

responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em 
nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados 
selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os 
referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção 
relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da 
auditoria atuarial, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo 24 de fevereiro de 2025
PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732, 17º andar, parte 5,

Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32,
Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04538-132

CNPJ 02.646.397/0001-19
CIBA 105

Vinícius Oliveira Cecaroli - MIBA 2699

Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da XS3 Seguros S.A., no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, examinou o relatório da administração, as demonstrações financeiras e as respectivas notas explicativas da Seguradora relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Com base nos exames 
efetuados, considerando, ainda, o relatório da BDO RCS Auditores Independentes SS e também o parecer dos auditores atuariais independentes da PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda., datados de 24 de fevereiro de 2025, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no 
decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, este Conselho Fiscal opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2025
Juliana Nobre Diniz Almeida - Presidente Luiz Pereira de Souza - Membro Titular Jorge Andrade Costa - Membro Titular Norberto Temóteo de Queiroz - Membro Titular

Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da XS3 Seguros S.A. São Paulo - SP. O 
Comitê de Auditoria (“Comitê”) da XS3 Seguros S.A. (“Companhia”) é um órgão estatutário, 
constituído em 04/01/2021, observando os termos da regulamentação estabelecida pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Aprovado pelo Conselho de Administração em 24 de junho de 2021, o Comitê é composto por 4 
membros independentes e funciona em conformidade com o estatuto social da Companhia e seu 
regimento interno. Compete ao Comitê apoiar o Conselho de Administração da Companhia em suas 
atribuições de zelar pela integridade e qualidade das demonstrações financeiras, pelo cumprimento 
das exigências legais e regulamentares, pela atuação, independência e qualidade dos trabalhos dos 
auditores externos (independentes) e da auditoria interna, e pela qualidade e efetividade dos 
sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos da Companhia. O Comitê, ao longo do 
ano de 2024, realizou 12 reuniões ordinárias e 04 reuniões extraordinárias, desenvolveu suas 
atividades com base em plano de trabalho elaborado nos termos do seu regimento interno, e 
apreciou 96 matérias que incluíram: (i) reuniões com a Alta Administração e seus principais 
gestores; (ii) acompanhamento e monitoramento dos trabalhos das áreas responsáveis pela 
elaboração das demonstrações financeiras, pelo sistema de controles internos, pelas atividades de 
gestão de riscos e pela função de compliance; (iii) acompanhamento e avaliação da efetividade dos 
trabalhos executados pela auditoria interna; (iv) avaliação do escopo, desempenho, efetividade e 
independência dos auditores externos; (v) avaliação da estrutura, funcionamento e efetividade dos 
sistemas de controles internos e compliance e de gerenciamento de riscos; (vi) monitoramento da 
adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela Companhia; 
(vii) acompanhamento dos trabalhos, dos controles e da efetividade da Ouvidoria e do Canal de 
Denúncias; (viii) acompanhamento do processo de Internalização do sistema corporativo de TI para 
o processamento do seguro habitacional; e (ix) avaliação da qualidade e integridade das 

demonstrações financeiras. A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - é da Administração da Companhia. Ainda, é de 
sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das 
informações e dos processos utilizados na elaboração das demonstrações financeiras, o 
gerenciamento dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de 
controle interno e compliance. A auditoria independente é responsável por examinar as 
demonstrações financeiras e emitir relatório sobre sua adequação, em conformidade com as 
normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos, do 
gerenciamento de riscos e dos processos que asseguram a aderência às normas e procedimentos 
estabelecidos pela Administração, e às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da 
Seguradora. O Comitê conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são 
submetidos, além de outros procedimentos e questionamentos que entenda necessários. As 
avaliações do Comitê baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores 
independentes, da auditoria interna, da ouvidoria, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos 
e de controles internos e nas suas análises decorrentes de observação direta. O Comitê emitiu e 
enviou ao Conselho de Administração, relatórios trimestrais detalhando suas atividades e 
recomendações, bem como realizou reuniões regulares com o Diretor Presidente e com outros 
Diretores da Seguradora e, nessas reuniões, teve a oportunidade de apresentar sugestões e 
recomendações à Administração sobre assuntos relacionados às áreas que estão no âmbito de sua 
atuação. O Comitê reuniu-se em duas oportunidades com o Conselho Fiscal, por ocasião da 
emissão das demonstrações financeiras relativas a 30 de junho e a 31 de dezembro de 2024. O 
Comitê mantém com os auditores independentes canais regulares de comunicação. O Comitê 

avaliou o plano de trabalho de auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e recomendou sua aprovação pelo Conselho de Administração. O Comitê 
acompanhou os trabalhos realizados e seus resultados, e tomou conhecimento do Relatório dos 
Auditores Independentes emitido nesta data. O Comitê também avalia, rotineiramente, a aderência 
dos auditores independentes às políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento 
da objetividade e independência com que essas atividades são exercidas. O Comitê avaliou os 
processos de elaboração das demonstrações financeiras, revisou-as, previamente, à publicação e 
debateu com a Administração e com os auditores independentes sobre a aplicação das práticas 
contábeis adotadas no Brasil e aprovadas pelo órgão regulador com relação às informações 
divulgadas. Adicionalmente, o Comitê reuniu-se com os auditores atuariais independentes e tomou 
conhecimento do seu relatório, emitido com base em 31 de dezembro de 2024. O Comitê não tomou 
ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência de controles, ato 
ou omissão por parte da Administração ou evidência de fraude que, por sua relevância, colocassem 
em risco a continuidade da Companhia ou a integridade de suas demonstrações financeiras. Por 
fim, consideradas suas responsabilidades e limitações inerentes ao escopo e alcance de sua 
atuação, o Comitê de Auditoria recomenda ao Conselho de Administração que autorize a emissão 
das demonstrações financeiras da XS3 Seguros S.A., auditadas pela BDO RCS Auditores 
Independentes SS, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2025
Sergio Moreno

Presidente
José Manuel Matos Nicolau 

Membro
Patrick Correa de Oliveira Leite 

Membro
Vital do Rego Neto 

Membro

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da XS3 Seguros S.A. (Caixa Residencial) - São 
Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS3 Seguros S.A. (‘Caixa 
Residencial’ ou ‘Seguradora’), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa Residencial em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Caixa 
Residencial, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Provisões técnicas de seguros (IBNR, PDR e TAP): Conforme mencionado 
nas notas explicativas nº 3 (i.1) e 17, em 31 de dezembro de 2024, a Caixa Residencial registrou 
provisões técnicas relacionadas aos contratos de seguros, com destaques para: a Provisão de sinistros 
ocorridos e não avisados (IBNR), no montante de R$ 91 milhões, a Provisão para Despesas 
Relacionadas (PDR), no montante de R$ 1 milhão e para o Teste de adequação dos passivos (TAP), 
que nessa data-base não foi constatada insuficiência de provisão a ser constituída. Para mensuração 
do TAP, bem como do IBNR e da PDR, a Administração da Caixa Residencial utilizou técnicas e 
métodos atuariais que envolvem um certo grau de julgamento na determinação de metodologias e 
premissas estatísticas e/ou atuariais que incluem, entre outras, o desenvolvimento de sinistros, 
estimativas correntes para fluxos de caixa futuros, além de critérios de agrupamento por similaridade 
de produtos e taxas de desconto. Nesse sentido, tendo em vista a complexidade relacionada a essas 
estimativas, consideramos a avaliação da mensuração das provisões técnicas de seguros como um 
principal assunto de auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (i) análise da integridade e consistência das bases de dados relativos aos 
prêmios emitidos e sinistros avisados; (ii) análise e teste documental, por amostragem, dos prêmios 
emitidos e prêmios recebidos; (iii) conciliação, por amostragem, dos dados dos avisos com as apólices; 
(iv) conciliação da Nota técnica atuarial com os saldos contábeis, bem como aprovação desta Nota 
técnica atuarial pelos representantes da Administração da Seguradora; (v) com o auxílio dos nossos 
especialistas atuariais, avaliamos a razoabilidade das metodologias e premissas atuariais utilizadas, 
bem como revisamos os cálculos efetuados de forma a concluirmos sobre a razoabilidade dos registros 
efetuados; (vi) avaliação, por especialista, da metodologia e resultados alcançados no Teste de 
Adequação dos Passivos. Com base nas evidências obtidas, consideramos que a metodologia e as 
premissas utilizadas na determinação dessas provisões técnicas são apropriadas e suficientes no 
contexto das demonstrações financeiras. Ambiente de Tecnologia da Informação: A Seguradora 
utiliza de estrutura de tecnologia para registro e processamento de transações de suas operações e, 
consequentemente, elaboração das demonstrações financeiras. Na operacionalização de seus 
negócios são utilizados sistemas para o registro e processamento de informações em complexo 
ambiente tecnológico, requerendo relevantes investimentos em ferramentas, processos e controles 
para a adequada manutenção e desenvolvimento de sistemas de segurança. Uma vez que a avaliação 
da efetividade dos controles é determinante no processo de auditoria para a definição da abordagem 

pretendida necessária, tal avaliação foi considerada uma área de foco em nossa auditoria. Resposta 
da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento 
de nossos auditores especialistas em ambientes de tecnologia para nos auxiliar na avaliação de riscos 
significativos relacionados ao tema, bem como na execução de procedimentos de atualização do 
entendimento obtido em nossa avaliação anterior sobre o desenho operacional dos controles gerais de 
tecnologia para os sistemas considerados relevantes no contexto das demonstrações financeiras, com 
foco nos processos de gestão de mudanças, concessão e revisão de acessos a sistemas. Também 
realizamos procedimentos de atualização do nosso entendimento obtido anteriormente sobre o 
desenho dos controles do ambiente de tecnologia da informação considerados relevantes e que 
suportam os principais processos de negócio e os registros contábeis das transações da Caixa 
Residencial. Os procedimentos de auditoria aplicados, resultaram em evidências apropriadas que 
foram consideradas na determinação da natureza, época e extensão dos demais procedimentos de 
auditoria. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Caixa Residencial é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente, se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo 
com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na 
execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da 
auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo 
e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção 
sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. 
Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) 
possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da 

Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam 
decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. • Ao 
planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A 
determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. 
Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para 
determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade, 
para execução da auditoria, significa o valor fixado pelo auditor, inferior ao considerado relevante para 
as demonstrações financeiras como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as 
distorções não corrigidas e não detectadas, em conjunto, excedam a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente, se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Caixa Residencial. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Caixa Residencial. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Caixa Residencial a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e, se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente, e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.  Fabiano de Oliveira Barbosa
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 DF 015827/O-3
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SONIA RACY

O
Brasil é uma potência 
verde que precisa ser 
mostrada  para  além  

das nossas florestas, afirma o 
ex-ministro do Meio Ambien-
te Joaquim Leite, que ocupou 
o cargo entre 2021 e 2022 e é 
especialista em crédito de car-
bono,  tendo  trabalhado  13  
anos no setor. 

O banco UBS percebeu isso 
e  comprou,  semana  passada,  
uma  participação  minoritária  
na YvY, gestora focada na tran-
sição energética, fundada por 
Leite,  Paulo  Guedes, Rodrigo 
Xavier (ex-UBS Brasil) e Gusta-
vo  Montezano  (ex-BNDES),  
entre outros. 

O ex-ministro afirma que o 
setor privado está muito mais 
atento  à  questão  ambiental.  
“O mundo está mais conscien-
te,  o  consumidor  está  mais  
consciente,  o  investidor  está  
mais consciente.” 

Também  ao  lado  de  Gue-
des, Leite ajudou a criar a Vi-
vens Business School, uma no-
va escola de negócios “verde”. 
O propósito é ensinar a empre-
sários e executivos que traba-
lhar  de  maneira  sustentável,  
com  conceitos  verdes,  pode,  
sim,  resultar  em  lucro.  Vale  

lembrar aqui que o ex-minis-
tro da Economia percebeu, dé­
cadas  atrás,  que  faltava  aos  
executivos brasileiros forma-
ção  em  Finanças.  E,  assim,  
criou o Ibmec. 

A seguir, trechos da entre-
vista a Cenários:

Como surgiu a Vivens Busi-
ness School? 
A Vivens é uma escola focada 
em  negócios  para  economia  
verde,  que  pretende  treinar  
executivos a se adaptarem à no-
va realidade da economia ver-
de e lucrarem com isso. Traba-
lhar de maneira sustentável dá 
lucro,  sim.  Tudo  nasceu  dois  
anos atrás, no Rio de Janeiro. 
Levei  ao  (ex-)ministro  Paulo  
Guedes a ideia de a gente escre-
ver um livro com uma visão am-
biental positiva, mensurar a efi-
ciência ambiental  das empre-
sas  e  valorizar  os  produtos  e  
serviços.  Não  é  aquela  visão  
clássica, que é do “eu não pos-
so usar o canudo de plástico”, 
“eu não posso andar de avião”, 
“eu não posso andar de carro”, 
“eu não posso andar de cami-
nhão”. Ele, então, propôs a cria-
ção de um MBA de Economia 
Verde. Foi daí que veio a ideia 
de criar a escola.

A Rio  92  (Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimen-
to)  ocorreu  no  Brasil.  Co-

mo o setor privado se enga-
jou no tema sustentabilida-
de desde então?
Em 1992, esse tema estava mui-
to  distante  do  setor  privado,  
que não via a possibilidade de 
trabalhar com as questões am-
bientais. Acho que isso mudou 
a  partir  de  2021,  na  COP-26  
(Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, em  Glasgow, na  Escó­
cia), quando o consumidor e o 
investidor fizeram esse movi-
mento acontecer. Foi uma con-
vergência de interesses. Hou-
ve a percepção de que o tema 
ambiental  é  um  atributo  que  
faz diferença na venda do meu 
produto, na captação de recur-
sos de investidores. 

O  mundo  está  mais  cons-
ciente?
O mundo está mais consciente, 
o consumidor está mais cons-
ciente,  o  investidor  está  mais 
consciente.  Acho  que  agora  o  
desafio é transformar os com-
promissos  feitos  em  2021  em  
conhecimento para as empre-
sas, atuar de forma inteligente, 
buscando  soluções  climáticas  
lucrativas.  O setor privado só 
vai dar escala à economia verde 
se isso for lucrativo.

O Brasil tem tudo para lide-
rar essa transição verde. O 
que pode dar errado?
Acho que o Brasil tem de se co-

locar como uma grande nação 
verde por características natu-
rais e econômicas. Essas carac-
terísticas  naturais  nos  trans-
formam em uma grande econo-
mia verde. O desafio do Brasil 
é  não  apresentar  uma  confe-
rência  do  clima  (COP-30,  em  
novembro)  que  se  limita  ape-
nas ao tema da floresta. Somos 
muito mais do que isso. Somos 
um exemplo de sustentabilida-
de para o mundo inteiro. 

Nossas florestas não são im-
portantes?
São, mas o Brasil é muito mais 
do que isso. É  um país muito 
diverso. Pergunto: como é que 
a gente não mostra para o mun-
do esse Brasil dos produtos ver-
des e da energia verde? Esse é o 
desafio. O Brasil tem de come-
çar  a  ter  orgulho  do  que  é,  e  
mostrar para o mundo que não 
é  simplesmente  uma  colônia  
ambiental, onde a gente vai dis-
cutir só floresta. Quero discu-
tir  o  hidrogênio  verde,  quero  
discutir  os  veículos  híbridos,  
quero discutir a produção sus-
tentável da agricultura. O Bra-
sil é uma nação com uma opor-

tunidade de ganhar dinheiro na 
economia verde.

Qual  é  a  demanda  nesse  
sentido?
A  primeira  empresa  em  que  
nós investimos aqui na YvY Ca-
pital foi uma chamada Solinf-
tec. É uma companhia de tec-
nologia no agro. Ela tem robôs 
autônomos e uma inteligência 
artificial que monitora os equi-
pamentos  e  tratores.  Essa  é  
uma das teses da gestora: ino-
vação, tecnologias no agro e in-
fraestrutura.

As  decisões  de  Trump  em  
relação  ao  meio  ambiente  
não foram muito entusias-
mantes. Como é que fica o 
Brasil nessa história?
Acho que os Estados Unidos 
estão se colocando numa po-
sição clara de que o tema pa-
ra ele é: vou acelerar a minha 
economia com a possibilida-
de de exploração de recursos 
naturais,  como  o  gás,  mas  
não vou desacelerar também 
a economia verde. E o Brasil 
pode  fazer  parte  dessa  ca-
deia  global,  por  exemplo,  
com o etanol. Ou ainda usar 
resíduo industrial brasileiro, 
como o sebo, também para a 
produção de diesel verde. 

O governo passado não foi 
percebido como um gover-
no  pró­ambiente.  Por  que  
isso aconteceu?
Definitivamente,  faltou  co-
municação  do  que nós  fize-
mos. Lançamos muitos pro-
jetos.  Eu  e  o  (ex-)ministro  
Paulo  Guedes  lançamos  o  
Programa  de  Crescimento  
Verde, para energias renová­
veis, agricultura de baixo car-
bono. Lançamos com a Tere-
za  Cristina  (ex-ministra  da  
Agricultura)  o  Plano  ABC+,  
que é a agricultura de baixo 
carbono. Fechamos mais de 
mil  lixões.  A  agenda  de  sa-
neamento andou bem, e con-
tinua andando em alguns Es-
tados,  como  aqui  em  São  
Paulo. l  

‘O País pode ganhar 
dinheiro com a
economia verde’

No Facebook, no X, no LinkedIn e no 

YouTube do ‘Estadão’ e no YouTube 

do Banco Safra. 

Ex-ministro diz que o Brasil 
‘não é só floresta’ e que deve mostrar
suas soluções climáticas na COP-30 

NA WEB

www.estadao.com.br

FOTO: PEDRO KIRILOS

Basta apontar a câmera do seu
celular para o QR code acima.

ASSISTA E INSCREVA-SE PARA RECEBER

ALERTAS DE NOVOS EPISÓDIOS.

Forme sua opinião sobre os temas mais atuais

a partir de análises de dois especialistas.

ς Ο D Χ Α Σ Τ

@estadao

Joaquim Leite
Ex-ministro do Meio Ambiente

Ex-ministro Joaquim Leite: ‘Não somos só uma colônia ambiental’

Perspectiva
Para Joaquim Leite, ‘o

setor privado só vai dar
escala à economia verde

se isso for lucrativo’

CENÁRIOS

JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL

B16 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 26 DE FEVEREIRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO


